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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO 
PENAL. 

O Direito Penal está interligado a todos os ramos do 
Direito, especialmente Direito Constitucional.

A Constituição Federal, é a Carta Magna brasileira, es-
tatuto máximo de uma sociedade que viva de forma politi-
camente organizada. Todos os ramos do direito positivo só 
adquiri a plena eficácia quando compatível com os Princí-
pios e Normas descritos na Constituição Federal abstrain-
do-a como um todo.

Os princípios são o alicerce de todo sistema normati-
vo, fundamentam todo o sistema de direito e estabelecem 
os direitos fundamentais do homem. São eles que deter-
minam a unicidade do texto constitucional, definindo as 
diretrizes básicas do estado de forma harmoniosa com a 
garantia dos direitos fundamentais. O Direito Penal, como 
todo e qualquer outro ramo do direito, submete-se direta-
mente às normas e princípios constitucionais.

Princípios
O Direito Penal moderno se assenta em determinados 

princípios fundamentais, próprios do Estado de Direito de-
mocrático, entre os quais sobreleva o da legalidade dos 
delitos e das penas, da reserva legal ou da intervenção le-
galizada, que tem base constitucional expressa. A sua dic-
ção legal tem sentido amplo: não há crime (infração penal), 
nem pena ou medida de segurança (sanção penal) sem 
prévia lei (stricto sensu). Assim, o princípio da legalidade 
tem quatro funções fundamentais: 

a) Proibir a retroatividade da lei penal (nullum crimen 
nulla poena sine lege praevia);

b) Proibir a criação de crimes e penas pelo costume 
(nullum crimen nulla poena sine lege scripta);

c) Proibir o emprego da analogia para criar crimes, 
fundamentar ou agravar penas (nullum crimen nulla poena 
sine lege stricta);

d) Proibir incriminações vagas e indeterminadas (nul-
lum crimen nulla poena sine lege certa);

Irretroatividade da lei penal
Consagra-se aqui o princípio da irretroatividade da lei 

penal, ressalvada a retroatividade favorável ao acusado. 
Fundamentam-se a regra geral nos princípios da reserva 
legal, da taxatividade e da segurança jurídica - princípio 
do favor libertatis -, e a hipótese excepcional em razões 
de política criminal (justiça). Trata-se de restringir o arbítrio 
legislativo e judicial na elaboração e aplicação de lei retroa-
tiva prejudicial.

A regra constitucional (art. 5°, XL) é no sentido da ir-
retroatividade da lei penal; a exceção é a retroatividade, 
desde que seja para beneficiar o réu. Com essa vertente 
do princípio da legalidade tem-se a certeza de que nin-
guém será punido por um fato que, ao tempo da ação ou 
omissão, era tido como um indiferente penal, haja vista a 
inexistência de qualquer lei penal incriminando-o.

Taxatividade ou da determinação (nullum crimen 
sine lege scripta et stricta)

Diz respeito à técnica de elaboração da lei penal, que 
deve ser suficientemente clara e precisa na formulação do 
conteúdo do tipo legal e no estabelecimento da sanção 
para que exista real segurança jurídica. Tal assertiva cons-
titui postulado indeclinável do Estado de direito material 
- democrático e social.

O princípio da reserva legal implica a máxima determi-
nação e taxatividade dos tipos penais, impondo-se ao Po-
der Legislativo, na elaboração das leis, que redija tipo pe-
nais com a máxima precisão de seus elementos, bem como 
ao Judiciário que as interprete restritivamente, de modo a 
preservar a efetividade do princípio.

Princípio da culpabilidade
O princípio da culpabilidade possui três sentidos fun-

damentais:
Culpabilidade como elemento integrante da teoria 

analítica do crime – a culpabilidade é a terceira caracterís-
tica ou elemento integrante do conceito analítico de crime, 
sendo estudada, sendo Welzel, após a análise do fato típico 
e da ilicitude, ou seja, após concluir que o agente praticou 
um injusto penal;

Culpabilidade como princípio medidor da pena – uma 
vez concluído que o fato praticado pelo agente é típico, 
ilícito e culpável, podemos afirmar a existência da infração 
penal. Deverá o julgador, após condenar o agente, encon-
trar a pena correspondente à infração praticada, tendo sua 
atenção voltada para a culpabilidade do agente como cri-
tério regulador;

Culpabilidade como princípio impedidor da responsa-
bilidade penal objetiva, ou seja, da responsabilidade penal 
sem culpa – o princípio da culpabilidade impõe a subjetivi-
dade da responsabilidade penal. Isso significa que a impu-
tação subjetiva de um resultado sempre depende de dolo, 
ou quando previsto, de culpa, evitando a responsabilização 
por caso fortuito ou força maior.

Princípio da exclusiva proteção dos bens jurídicos
O pensamento jurídico moderno reconhece que o 

escopo imediato e primordial do Direito Penal reside na 
proteção de bens jurídicos - essenciais ao individuo e à co-
munidade -, dentro do quadro axiológico constitucional ou 
decorrente da concepção de Estado de Direito democráti-
co (teoria constitucional eclética).

Princípio da intervenção mínima (ou da subsidia-
riedade)

Estabelece que o Direito Penal só deve atuar na defesa 
dos bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífica 
das pessoas e que não podem ser eficazmente protegidos 
de forma menos gravosa. Desse modo, a lei penal só de-
verá intervir quando for absolutamente necessário para a 
sobrevivência da comunidade, como ultima ratio.

O princípio da intervenção mínima é o responsável não 
só pelos bens de maior relevo que merecem a especial pro-
teção do Direito Penal, mas se presta, também, a fazer com 
que ocorra a chamada descriminalização. Se é com base 
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neste princípio que os bens são selecionados para perma-
necer sob a tutela do Direito Penal, porque considerados 
como de maior importância, também será com fundamen-
to nele que o legislador, atento às mutações da socieda-
de, que com sua evolução deixa de dar importância a bens 
que, no passado, eram da maior relevância, fará retirar do 
ordenamento jurídico-penal certos tipos incriminadores.

Fragmentariedade
A função maior de proteção dos bens jurídicos atribuí-

da à lei penal não é absoluta. O que faz com que só devem 
eles ser defendidos penalmente frente a certas formas de 
agressão, consideradas socialmente intoleráveis. Isto quer 
dizer que apenas as ações ou omissões mais graves ende-
reçadas contra bens valiosos podem ser objeto de crimi-
nalização.

O caráter fragmentário do Direito Penal aparece sob 
uma tríplice forma nas atuais legislações penais: a) defen-
dendo o bem jurídico somente contra ataques de especial 
gravidade, exigindo determinadas intenções e tendências, 
excluindo a punibilidade da ação culposa em alguns casos 
etc; b) tipificando somente uma parte do que nos demais 
ramos do ordenamento jurídico se estima como antijurídi-
co; c) deixando, em princípio, sem castigo, as ações mera-
mente imorais, como a homossexualidade e a mentira.

Princípio da pessoalidade da pena (da responsabili-
dade pessoal ou da intranscendência da pena)

Impede-se a punição por fato alheio, vale dizer, só o 
autor da infração penal pode ser apenado (CF, art. 5°, XLV). 
Havendo falecimento do condenado, a pena que lhe fora 
infligida, mesmo que seja de natureza pecuniária, não po-
derá ser estendida a ninguém, tendo em vista seu caráter 
personalíssimo, quer dizer, somente o autor do delito é que 
pode submeter-se às sanções penais a ele aplicadas.

Todavia, se estivermos diante de uma responsabilidade 
não penal, como a obrigação de reparar o dano, nada im-
pede que, no caso de morte do condenado e tendo havido 
bens para transmitir aos seus sucessores, estes respondem 
até as forças da herança. A pena de multa, apesar de ser 
considerada agora dívida de valor, não deixou de ter cará-
ter penal e, por isso, continua obedecendo a este princípio.

Individualização da pena
A individualização da pena ocorre em três momentos:
a) Cominação – a primeira fase de individualização da 

pena se inicia com a seleção feita pelo legislador, quando 
escolhe para fazer parte do pequeno âmbito de abrangên-
cia do Direito Penal aquelas condutas, positivas ou nega-
tivas, que atacam nossos bens mais importantes. Uma vez 
feita essa seleção, o legislador valora as condutas, comi-
nando-lhe penas de acordo com a importância do bem a 
ser tutelado.

b) Aplicação – tendo o julgador chegado à conclusão 
de que o fato praticado é típico, ilícito e culpável, dirá qual 
a infração praticada e começará, agora, a individualizar a 
pena a ele correspondente, observando as determinações 
contidas no art. 59 do Código Penal (método trifásico).c) 

Execução penal – a execução não pode igual para todos os 
presos, justamente porque as pessoas não são iguais, mas 
sumamente diferentes, e tampouco a execução pode ser 
homogênea durante todo período de seu cumprimento. 
Individualizar a pena, na execução consiste em dar a cada 
preso as oportunidades para lograr a sua reinserção social, 
posto que é pessoa, ser distinto.

Proporcionalidade da pena
Deve existir sempre uma medida de justo equilíbrio 

entre a gravidade do fato praticado e a sanção imposta. A 
pena deve ser proporcionada ou adequada à magnitude da 
lesão ao bem jurídico representada pelo delito e a medida 
de segurança à periculosidade criminal do agente.

O princípio da proporcionalidade rechaça, portanto, o 
estabelecimento de cominações legais (proporcionalidade 
em abstrato) e a imposição de penas (proporcionalidade 
em concreto) que careçam de relação valorativa com o 
fato cometido considerado em seu significado global. Tem 
assim duplo destinatário: o poder legislativo (que tem de 
estabelecer penas proporcionadas, em abstrato,à gravida-
de do delito) e o juiz (as penas que os juizes impõem ao 
autor do delito tem de ser proporcionais à sua concreta 
gravidade).

Princípio da humanidade (ou da limitação das pe-
nas)

Em um Estado de Direito democrático veda-se a cria-
ção, a aplicação ou a execução de pena, bem como de qual-
quer outra medida que atentar contra a dignidade huma-
na. Apresenta-se como uma diretriz garantidora de ordem 
material e restritiva da lei penal, verdadeira salvaguarda da 
dignidade pessoal, relaciona-se de forma estreita com os 
princípios da culpabilidade e da igualdade.

Está previsto no art. 5°, XLVII, que proíbe as seguintes 
penas: a) de morte, salvo em caso de guerra declarada; b) 
de caráter perpétuo; c) de trabalhos forçados; d) de bani-
mento; e) cruéis. “Um Estado que mata, que tortura, que 
humilha o cidadão não só perde qualquer legitimidade, se-
não que contradiz sua razão de ser, colocando-se ao nível 
dos mesmos delinqüentes” (Ferrajoli).

Princípio da adequação social
Apesar de uma conduta se subsumir ao modelo legal 

não será tida como típica se for socialmente adequada ou 
reconhecida, isto é, se estiver de acordo da ordem social 
da vida historicamente condicionada. Outro aspecto é o 
de conformidade ao Direito, que prevê uma concordância 
com determinações jurídicas de comportamentos já esta-
belecidos.

O princípio da adequação social possui dupla função. 
Uma delas é a de restringir o âmbito de abrangência do 
tipo penal, limitando a sua interpretação, e dele excluindo 
as condutas consideradas socialmente adequadas e aceitas 
pela sociedade. A segunda função é dirigida ao legislador 
em duas vertentes. A primeira delas o orienta quando da 
seleção das condutas que deseja proibir ou impor, com a 
finalidade de proteger os bens considerados mais impor-
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tantes. Se a conduta que está na mira do legislador for con-
siderada socialmente adequada, não poderá ele reprimi-la 
valendo-se do Direito Penal. A segunda vertente destina-se 
a fazer com que o legislador repense os tipos penais e reti-
re do ordenamento jurídico a proteção sobre aqueles bens 
cujas condutas já se adaptaram perfeitamente à evolução 
da sociedade.

Princípio da insignificância (ou da bagatela)
Relacionado o axioma minima non cura praeter, en-

quanto manifestação contrária ao uso excessivo da sanção 
penal, postula que devem ser tidas como atípicas as ações 
ou omissões que afetam muito infimamente a um bem ju-
rídico-penal. A irrelevante lesão do bem jurídico protegido 
não justifica a imposição de uma pena, devendo-se excluir 
a tipicidade em caso de danos de pouca importância.

“A insignificância da afetação [do bem jurídico] exclui 
a tipicidade, mas só pode ser estabelecida através da con-
sideração conglobada da norma: toda ordem normativa 
persegue uma finalidade, tem um sentido, que é a garantia 
jurídica para possibilitar uma coexistência que evite a guer-
ra civil (a guerra de todos contra todos). A insignificância 
só pode surgir à luz da finalidade geral que dá sentido à 
ordem normativa, e, portanto, à norma em particular, e que 
nos indica que essas hipóteses estão excluídas de seu âm-
bito de proibição, o que não pode ser estabelecido à luz de 
sua consideração isolada”. (Zaffaroni e Pierangeli)

Princípio da lesividade
Os princípios da intervenção mínima e da lesividade 

são como duas faces da mesma moeda. Se, de um lado, 
a intervenção mínima somente permite a interferência do 
Direito Penal quando estivermos diante de ataques a bens 
jurídicos importantes, o princípio da lesividade nos esclare-
cerá, limitando ainda mais o poder do legislador, quais são 
as condutas que deverão ser incriminadas pela lei penal. Na 
verdade, nos esclarecerá sobre quais são as condutas que 
não poderão sofrer os rigores da lei penal.

O mencionado princípio proíbe a incriminação de: a) 
uma atitude interna (pensamentos ou sentimentos pes-
soais); b) uma conduta que não exceda o âmbito do próprio 
autor (condutas não lesivas a bens de terceiros); c) simples 
estados ou condições existenciais (aquilo que se é, não o 
que se fez); d) condutas desviadas (reprovadas moralmente 
pela sociedade) que não afetem qualquer bem jurídico.

Princípio da extra-atividade da lei penal
A lei penal, mesmo depois de revogada, pode conti-

nuar a regular fatos ocorridos durante a vigência ou retroa-
gir para alcançar aqueles que aconteceram anteriormente 
à sua entrada em vigor. Essa possibilidade que é dada á lei 
penal de se movimentar no tempo é chamada de extra-
-atividade. A regra geral é a da irretroatividade in pejus; a 
exceção é a retroatividade in melius.

Princípio da territorialidade
O CP determina a aplicação da lei brasileira, sem pre-

juízo de convenções, tratados e regras de direito interna-
cional, ao crime cometido no território nacional. O Brasil 

não adotou uma teoria absoluta da territorialidade, mas 
sim uma teoria conhecida como temperada, haja vista que 
o Estado, mesmo sendo soberano, em determinadas situa-
ções, pode abrir mão da aplicação de sua legislação, em 
virtude de convenções, tratados e regras de direito inter-
nacional.

Princípio da extraterritorialidade
Ao contrário do princípio da territorialidade, cuja regra 

geral é a aplicação da lei brasileira àqueles que pratica-
rem infrações dentro do território nacional, incluídos aqui 
os casos considerados fictamente como sua extensão, o 
princípio da extraterritorialidade se preocupa com a apli-
cação da lei brasileira além de nossas fronteiras, em países 
estrangeiros.

Princípios que solucionam o conflito aparente de 
normas

Especialidade
Especial é a norma que possui todos os elementos da 

geral e mais alguns, denominados especializantes, que tra-
zem um minus ou um plus de severidade. A lei especial 
prevalece sobre a geral. Afasta-se, dessa forma, o bis in 
idem, pois o comportamento do sujeito só é enquadrado 
na norma incriminadora especial, embora também estives-
se descrito na geral.

Subsidiariedade
Subsidiária é aquela norma que descreve um graus 

menor de violação do mesmo bem jurídico, isto é, um fato 
menos amplo e menos grave, o qual, embora definido 
como delito autônomo, encontra-se também compreendi-
do em outro tipo como fase normal de execução do crime 
mais grave. Define, portanto, como delito independente, 
conduta que funciona como parte de um crime maior.

Consunção
É o princípio segundo o qual um fato mais grave e mais 

amplo consome, isto é, absorve, outros fatos menos am-
plos e graves, que funcionam como fase normal de prepa-
ração ou execução ou como mero exaurimento. Hipóteses 
em que se verifica a consunção: crime progressivo (ocorre 
quando o agente, objetivando desde o início, produzir o 
resultado mais grave, pratica, por meio de atos sucessivos, 
crescentes violações ao bem jurídico); crime complexo (re-
sulta da fusão de dois ou mais delitos autônomos, que pas-
sam a funcionar como elementares ou circunstâncias no 
tipo complexo).

Alternatividade
Ocorre quando a norma descreve várias formas de 

realização da figura típica, em que a realização de uma 
ou de todas configura um único crime. São os chamados 
tipos mistos alternativos, os quais descrevem crimes de 
ação múltipla ou de conteúdo variado. Não há propria-
mente conflito entre normas, mas conflito interno na pró-
pria norma.
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Princípio da mera legalidade ou da lata legalidade
Exige a lei como condição necessária da pena e do de-

lito. A lei é condicionante. A simples legalidade da forma 
e da fonte é condição da vigência ou da existência das 
normas que prevêem penas e delitos, qualquer que seja 
seu conteúdo. O princípio convencionalista da mera lega-
lidade é norma dirigida aos juízes, aos quais prescreve que 
considera delito qualquer fenômeno livremente qualifica-
do como tal na lei.

Princípio da legalidade estrita
Exige todas as demais garantias como condições ne-

cessárias da legalidade penal. A lei é condicionada. A lega-
lidade estrita ou taxatividade dos conteúdos resulta de sua 
conformidade com as demais garantias e, por hipótese de 
hierarquia constitucional, é condição de validade ou legiti-
midade das leis vigentes.

O pressuposto necessário da verificabilidade ou da fal-
seabilidade jurídica é que as definições legais que estabe-
leçam as conotações das figuras abstratas de delito e, mais 
em geral, dos conceitos penais sejam suficientemente pre-
cisas para permitir, no âmbito de aplicação da lei, a deno-
tação jurídica (ou qualificação, classificação ou subsunção 
judicial) de fatos empíricos exatamente determinados.

Princípio da necessidade ou da economia do Direi-
to Penal

Nulla lex (poenalis) sine necessitate. Justamente por-
que a intervenção punitiva é a técnica de controle social 
mais gravosamente lesiva da dignidade e da dignidade 
dos cidadãos , o princípio da necessidade exige que se 
recorra a ela apenas como remédio extremo. Se o Direito 
Penal responde somente ao objetivo de tutelar os cida-
dãos e minimizar a violência, as únicas proibições penais 
justificadas por sua “absoluta necessidade” são, por sua 
vez, as proibições mínimas necessárias.

Princípio da lesividade ou da ofensividade do 
evento

Nulla necessitas sine injuria. A lei penal tem o dever 
de prevenir os mais altos custos individuais representa-
dos pelos efeitos lesivos das ações reprováveis e somente 
eles podem justificar o custo das penas e das proibições. 
O princípio axiológico da separação entre direito e mo-
ral veta, por sua vez, a proibição de condutas meramente 
imorais ou de estados de ânimo pervertidos, hostis, ou, 
inclusive, perigosos.

Princípio da materialidade ou da exterioridade da 
ação

Nulla injuria sine actione. Nenhum dano, por mais gra-
ve que seja, pode-se estimar penalmente relevante, senão 
como efeito de uma ação. Em conseqüência, os delitos, 
como pressupostos da pena não podem consistir em ati-
tudes ou estados de ânimo interiores, nem sequer, gene-
ricamente, em fatos, senão que devem se concretizar em 
ações humanas – materiais, físicas ou externas, quer dizer, 
empiricamente observáveis – passíveis de serem descritas, 
enquanto tais, pelas leis penais.

Princípio da culpabilidade ou da responsabilidade 
pessoal

Nulla actio sine culpa.

Princípio de utilidade
As proibições não devem só ser dirigidas à tutela de 

bens jurídicos como, também, devem ser idôneas. Obriga 
a considerar injustificada toda proibição da qual, previsi-
velmente, não derive a desejada eficácia intimidatória, em 
razão dos profundos motivos – individuais, econômicos e 
sociais – de sua violação; e isso à margem do que se pense 
sobre a moralidade e, inclusive, sobre a lesividade da ação 
proibida.

 Princípio axiológico de separação entre direito e 
moral

A valorização da interiorização da moral e da autono-
mia da consciência é traço distintivo da ética laica moder-
na, a reivindicação da absoluta licitude jurídica dos atos 
internos e, mais ainda, de um direito natural à imoralidade 
é o princípio mais autenticamente revolucionário do libe-
ralismo moderno.

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 

A APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Dispõe o Código Penal:

PARTE GERAL
TÍTULO I

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei

 Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. 
Não há pena sem prévia cominação legal. 

 Lei penal no tempo

 Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei 
posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude 
dela a execução e os efeitos penais da sentença condena-
tória. 

 Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer 
modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, 
ainda que decididos por sentença condenatória transitada 
em julgado. 

 Lei excepcional ou temporária 

 Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora de-
corrido o período de sua duração ou cessadas as circuns-
tâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado 
durante sua vigência.
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1. DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo 
que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a de-
fesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra 
de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Levia-
tã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter o 
Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmen-
te dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins 
1  MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tra-
dução de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. 
[s.c]: [s.n.], 1861. 
2  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.

justificam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois 
o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, a 
autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a so-
berania popular, que pode ser conceituada como “a qua-
lidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo 
é soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demons-
trado que não somente é guia da atuação política do Esta-
do, mas também de sua atuação econômica. Neste senti-
do, deve-se preservar e incentivar a indústria e a economia 
nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
3  BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal 
anotada. São Paulo: Saraiva, 2000.
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culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Esta-
do, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-

terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os valo-
res éticos, notadamente da moral, da justiça e da democra-
cia. Pensar em dignidade da pessoa humana significa, aci-
ma de tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte 
para qualquer processo de interpretação jurídico, seja na 
elaboração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por con-
sequência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na or-
dem internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a 
própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade rela-
ciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como 
com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste na 
percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos 
direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o foco de 
condições existenciais mínimas, a participação saudável e 
ativa nos destinos escolhidos, sem que isso importe des-
tilação dos valores soberanos da democracia e das liber-
dades individuais. O processo de valorização do indivíduo 
articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem 
olvidar que o espectro de abrangência das liberdades in-
dividuais encontra limitação em outros direitos fundamen-
tais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, a ima-
gem. Sobreleva registrar que essas garantias, associadas ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram pro-
teção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação”5.
4  BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplica-
ção da Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.
5  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso 
de Revista n. 259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto 

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais da 
mesma espécie. O homem, considerado na sua objetividade 
espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido de seu de-
ver ser, é o que chamamos de pessoa. Só o homem possui 
a dignidade originária de ser enquanto deve ser, pondo-se 
essencialmente como razão determinante do processo his-
tórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais e 
confere a eles posição hierárquica superior às normas or-
ganizacionais do Estado, de modo que é o Estado que está 
para o povo, devendo garantir a dignidade de seus mem-
bros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percep-
ção de necessário equilíbrio entre estas duas concepções. 
De um lado, é necessário garantir direitos aos trabalhado-
res, notadamente consolidados nos direitos sociais enume-
rados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, 
mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio 
do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a 
exploração de atividades econômicas no território brasi-
leiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 
constituinte não tem a intenção de impedir a livre iniciativa, 
até mesmo porque o Estado nacional necessita dela para 
crescer economicamente e adequar sua estrutura ao aten-
dimento crescente das necessidades de todos os que nele 
vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos é pos-
sível garantir os direitos econômicos, sociais e culturais afir-
mados na Constituição Federal como direitos fundamentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar 
de maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes 
aos trabalhadores, no que se consolida a expressão “valores 
sociais do trabalho”. A pessoa que trabalha para aquele que 
explora a livre iniciativa deve ter a sua dignidade respeitada 
em todas as suas dimensões, não somente no que tange 
aos direitos sociais, mas em relação a todos os direitos fun-
damentais afirmados pelo constituinte.
Luiz Bresciani de Fontan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 
2012j1. Disponível em: www.tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 
2012.
6  REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002, p. 228.
7  Ibid., p. 220.
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A questão resta melhor delimitada no título VI do texto 
constitucional, que aborda a ordem econômica e financei-
ra: “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios [...]”. 
Nota-se no caput a repetição do fundamento republicano 
dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efeti-
vação deste fundamento, conforme previsão do artigo 1º e 
do artigo 170, ambos da Constituição, o princípio da livre 
concorrência (artigo 170, IV, CF), o princípio da busca do 
pleno emprego (artigo 170, VIII, CF) e o princípio do tra-
tamento favorecido para as empresas de pequeno porte 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede 
e administração no País (artigo 170, IX, CF). Ainda, assegu-
rando a livre iniciativa no exercício de atividades econômi-
cas, o parágrafo único do artigo 170 prevê: “é assegurado 
a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político
A expressão pluralismo remete ao reconhecimento da 

multiplicidade de ideologias culturais, religiosas, econômi-
cas e sociais no âmbito de uma nação. Quando se fala em 
pluralismo político, afirma-se que mais do que incorporar 
esta multiplicidade de ideologias cabe ao Estado nacional 
fornecer espaço para a manifestação política delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só res-
peitar a multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima de 
tudo garantir a existência dela, permitindo que os vários 
grupos que compõem os mais diversos setores sociais pos-
sam se fazer ouvir mediante a liberdade de expressão, ma-
nifestação e opinião, bem como possam exigir do Estado 
substrato para se fazerem subsistir na sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou 
multipartidarismo, que é apenas uma de suas consequên-
cias e garante que mesmo os partidos menores e com pou-
cos representantes sejam ouvidos na tomada de decisões 
políticas, porque abrange uma verdadeira concepção de 
multiculturalidade no âmbito interno.

2) Separação dos Poderes
A separação de Poderes é inerente ao modelo do Es-

tado Democrático de Direito, impedindo a monopolização 
do poder e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta 
garantida no artigo 2º da Constituição Federal com o se-
guinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

3) Objetivos fundamentais
O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição 

Federal com os objetivos da República Federativa do Brasil, 
nos seguintes termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

3.1) Construir uma sociedade livre, justa e solidária
O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a 

expressão “livre, justa e solidária”, que corresponde à tría-
de liberdade, igualdade e fraternidade. Esta tríade con-
solida as três dimensões de direitos humanos: a primei-
ra dimensão, voltada à pessoa como indivíduo, refere-se 
aos direitos civis e políticos; a segunda dimensão, focada 
na promoção da igualdade material, remete aos direitos 
econômicos, sociais e culturais; e a terceira dimensão se 
concentra numa perspectiva difusa e coletiva dos direitos 
fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir a 
preservação de direitos fundamentais inatos à pessoa hu-
mana em todas as suas dimensões, indissociáveis e inter-
conectadas. Daí o texto constitucional guardar espaço de 
destaque para cada uma destas perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional
Para que o governo possa prover todas as condições 

necessárias à implementação de todos os direitos funda-
mentais da pessoa humana mostra-se essencial que o país 
se desenvolva, cresça economicamente, de modo que cada 
indivíduo passe a ter condições de perseguir suas metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e redu-
zir as desigualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta 
para a construção de uma sociedade justa e solidária. É 
necessário ir além e nunca perder de vista a perspectiva 
da igualdade material. Logo, a injeção econômica deve 
permitir o investimento nos setores menos favorecidos, 
diminuindo as desigualdades sociais e regionais e paulati-
namente erradicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é 
tão relevante que o artigo 170 da Constituição prevê em 
seu inciso VII a “redução das desigualdades regionais e 
sociais” como um princípio que deve reger a atividade 
econômica. A menção deste princípio implica em afirmar 
que as políticas públicas econômico-financeiras deverão 
se guiar pela busca da redução das desigualdades, forne-
cendo incentivos específicos para a exploração da ativida-
de econômica em zonas economicamente marginalizadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio 
da igualdade como objetivo a ser alcançado pela Repú-
blica brasileira. Sendo assim, a república deve promover 
o princípio da igualdade e consolidar o bem comum. Em 
verdade, a promoção do bem comum pressupõe a preva-
lência do princípio da igualdade.
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Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filóso-
fo Jacques Maritain8 ressaltou que o fim da sociedade é o 
seu bem comum, mas esse bem comum é o das pessoas 
humanas, que compõem a sociedade. Com base neste 
ideário, apontou as características essenciais do bem co-
mum: redistribuição, pela qual o bem comum deve ser 
redistribuído às pessoas e colaborar para o desenvolvi-
mento delas; respeito à autoridade na sociedade, pois a 
autoridade é necessária para conduzir a comunidade de 
pessoas humanas para o bem comum; moralidade, que 
constitui a retidão de vida, sendo a justiça e a retidão mo-
ral elementos essenciais do bem comum.

4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)
O último artigo do título I trabalha com os princípios 

que regem as relações internacionais da República brasi-
leira: 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da hu-

manidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-

cará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma co-
munidade latino-americana de nações.

De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal 
a compreensão de que a soberania do Estado nacional 
brasileiro não permite a sobreposição em relação à sobe-
rania dos demais Estados, bem como de que é necessário 
respeitar determinadas práticas inerentes ao direito inter-
nacional dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional
A formação de uma comunidade internacional não 

significa a eliminação da soberania dos países, mas ape-
nas uma relativização, limitando as atitudes por ele to-
madas em prol da preservação do bem comum e da paz 
mundial. Na verdade, o próprio compromisso de respeito 
aos direitos humanos traduz a limitação das ações esta-
tais, que sempre devem se guiar por eles. Logo, o Brasil é 
um país independente, que não responde a nenhum ou-
tro, mas que como qualquer outro possui um dever para 
com a humanidade e os direitos inatos a cada um de seus 
membros.

8  MARITAIN, Jacques. Os direitos do homem e a lei 
natural. 3. ed. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 
1967, p. 20-22. 

4.2) Prevalência dos direitos humanos
O Estado existe para o homem e não o inverso. Portan-

to, toda normativa existe para a sua proteção como pessoa 
humana e o Estado tem o dever de servir a este fim de pre-
servação. A única forma de fazer isso é adotando a pessoa 
humana como valor-fonte de todo o ordenamento, o que 
somente é possível com a compreensão de que os direitos 
humanos possuem uma posição prioritária no ordenamen-
to jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complicada, 
mas, em síntese, pode-se afirmar que direitos humanos são 
aqueles inerentes ao homem enquanto condição para sua 
dignidade que usualmente são descritos em documentos 
internacionais para que sejam mais seguramente garanti-
dos. A conquista de direitos da pessoa humana é, na verda-
de, uma busca da dignidade da pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos
A premissa dos direitos políticos é a autodetermina-

ção dos povos. Neste sentido, embora cada Estado tenha 
obrigações de direito internacional que deve respeitar para 
a adequada consecução dos fins da comunidade interna-
cional, também tem o direito de se autodeterminar, sendo 
que tal autodeterminação é feita pelo seu povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do 
povo na tomada das decisões políticas, logo, o direito à 
autodeterminação pressupõe a exclusão do colonialismo. 
Não se aceita a ideia de que um Estado domine o outro, 
tirando a sua autodeterminação.

4.4) Não-intervenção
Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasilei-

ro irá respeitar a soberania dos demais Estados nacionais. 
Sendo assim, adotará práticas diplomáticas e respeitará as 
decisões políticas tomadas no âmbito de cada Estado, eis 
que são paritários na ordem internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados
Por este princípio se reconhece uma posição de pari-

dade, ou seja, de igualdade hierárquica, na ordem interna-
cional entre todos os Estados. Em razão disso, cada Estado 
possuirá direito de voz e voto na tomada de decisões polí-
ticas na ordem internacional em cada organização da qual 
faça parte e deverá ter sua opinião respeitada.

4.6) Defesa da paz
O direito à paz vai muito além do direito de viver num 

mundo sem guerras, atingindo o direito de ter paz social, 
de ver seus direitos respeitados em sociedade. Os direitos 
e liberdades garantidos internacionalmente não podem 
ser destruídos com fundamento nas normas que surgiram 
para protegê-los, o que seria controverso. Em termos de 
relações internacionais, depreende-se que deve ser sempre 
priorizada a solução amistosa de conflitos.

4.7) Solução pacífica dos conflitos
Decorrendo da defesa da paz, este princípio remete 

à necessidade de diplomacia nas relações internacionais. 
Caso surjam conflitos entre Estados nacionais, estes deve-
rão ser dirimidos de forma amistosa.
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– DIREITO PENAL MILITAR
– APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR

– APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR NO TEMPO
O artigo 1º do Código Penal Militar possui a mesma 

redação do artigo 1º do Código Penal e do inciso XXXIX do 
artigo 5º da CF, não há crime sem lei anterior que o define, 
nem pena sem prévia cominação legal.

Está contido no art. 1º do CPM o Princípio da 
Legalidade. Por este princípio, somente a União por meio 
do Poder Legislativo (por lei) pode definir fato típico e 
cominar a pena. E também o Princípio da Anterioridade, 
por ser necessária além da lei define o delito e comina a 
pena, a lei deve estar em vigor antes de o agente praticar 
a conduta delitiva.

Assim como no Código Penal, o CPM afirma que 
ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa 
de considerar crime (abolitio criminis – lei supressiva de 
incriminação), cessando, em virtude dela, a própria vigência 
de sentença condenatória irrecorrível, salvo quanto aos 
efeitos de natureza civil.

A lei penal militar, em regra, não retroage. Mas cabe 
exceção, quando a nova lei penal retroagir para beneficiar 
o réu. Quando se trata de novatio legis in pejus, a lei não 
retroage. Porém, no caso de novatio legis in mellius a lei 
retroage por beneficiar o réu.

Aprecia-se a nova lei penal militar nos casos concretos 
para verificar se a lei posterior é realmente benéfica ao réu. 
Por exemplo, se a nova lei reduzir o mínimo e o máximo da 
pena em abstrato, e majorar o aumento de pena para as 
qualificadoras do crime, apreciam-se as circunstâncias para 
concluir sobre a retroatividade da lei.

Agora, no caso de leis excepcionais ou temporárias a 
lei penal militar poderá ser ultra-ativa. Isto significa que 
a lei pode manter seus efeitos de regular acontecimento 
ocorrido durante sua vigência, mesmo que os fatos estão 
sendo apurados após sua revogação.

As leis temporárias são as que entram em vigor após 
a publicação e é revogada em data pré-estabelecida. As 
leis excepcionais possuem apenas data de início da entrada 
em vigor, sendo a data da revogação correspondente ao 
fim da situação excepcional. Um exemplo claro está no 
Livro II da Parte Especial do Código Penal Militar (Crimes 
Militares em Tempo de Guerra), em que lei entra em vigor 
com a declaração da guerra e é revogada com o fim das 
atividades beligerantes.

Ainda sobre a aplicação da lei penal militar no tempo, 
há a norma penal militar em branco. Esta norma necessita 
de complementação para efetivar o preceito primário do 
tipo penal. Ela pode ser em sentido lato ou homogênea, 
quando o complemento provém da mesma fonte material 
que a norma penal, ou pode ser em sentido estrito ou 
heterogênea, quando se busca o complemento em fonte 
material de natureza diversa da norma penal.

É exemplo de norma penal em branco em sentido lato 
ou homogênea o crime de desobediência:

Art. 301 do CPM: Desobedecer a ordem legal de 
autoridade militar.

Art. 22 do CPM: “É considerada militar, para efeito da 
aplicação deste Código, qualquer pessoa que, em tempo de 
paz ou de guerra, seja incorporada às forças armadas, para 
nelas servir em posto, graduação, ou sujeição à disciplina 
militar”.

Um exemplo de norma penal em branco em sentido 
estrito ou heterogênea é o artigo 290 do CPM, que traz no 
preceito primário um conjunto de ações: receber, preparar, 
produzir, vender, fornecer, ainda que gratuitamente, ter 
em depósito, transportar, trazer consigo, ainda que para 
uso próprio, guardar, ministrar ou entregar de qualquer 
forma a consumo substância entorpecente, ou que 
determine dependência física ou psíquica, em lugar sujeito 
à administração militar, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar. Neste caso 
precisa de complemento que vem por meio da Portaria nº 
344, de 12 de maio de 1998, que aprova o regulamento 
técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a 
controle especial.

E há norma penal em branco ao inverso (avesso ou 
revés) quando o complemento é necessário para integrar 
o preceito secundário, a pena em abstrato. A doutrina do 
direito penal comum exemplifica por meio do art. 1º da 
lei nº 2.889/56 (crime de genocídio) que trás no preceito 
secundário que a pena para o agente que matar membro 
de grupo nacional, étnico, racial ou religioso está sujeito as 
penas do art. 121, §2º do Código Penal, ou seja, reclusão, 
de 12 a 30 anos.

No direito penal militar, o exemplo de norma penal em 
branco ao inverso também é o art. 290 do CPM. O preceito 
secundário deste artigo é a pena abstrata de reclusão de 
até 5 anos. O complemento está no art. 59 do próprio CPM 
em que estabelece que o mínimo da pena de reclusão é 
de 1 ano.

Conhecemos a lei penal. A entrada em vigor da lei 
penal militar e seu período de vigência. Sabemos que a lei 
não retroage, exceto em benefício para o réu. Mas, quando 
se considera o tempo do crime?

Pois bem, considera-se o tempo do crime o momento 
da conduta correspondente à ação ou à omissão. Nos 
crimes de ação (comissivos), como no homicídio, o tempo 
do crime é o momento em que o agente efetua os disparos 
contra a vítima. Já no estelionato, quando o agente ilude a 
vítima para obter vantagem ilícita.

Nos crimes omissivos o fato considera-se praticado 
no lugar em que deveria realizar-se a ação omitida, por 
exemplo, na omissão de socorro. O lugar do crime é aquele 
em que se iniciou a execução da conduta criminosa.
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Há ainda os crimes omissivos impróprios. O CPM 
adotou neste caso a teoria normativa: hipótese em que o 
agente está obrigado a agir para impedir o resultado. Ele 
assume a condição de garantidor (garante). Não é qualquer 
pessoa que está obrigada a agir para evitar o resultado, 
mas apenas aquelas pessoas que estão nas situações 
previstas na norma. São exemplos o médico militar tem por 
obrigação de cuidado garantir que não haja o resultado 
morte e salva-vidas como garantidor de banhistas.

1.1.2 – APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR NO 
ESPAÇO

O Código Penal Militar adotou a teoria da ação ou da 
atividade para determinar o tempo do crime. Considera-se 
praticado o crime no momento da ação ou da omissão, no 
todo ou em parte e ainda que sob forma de participação, 
bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o 
resultado.

Neste sentido, é possível identificar que o CPM adotou 
a teoria mista ou da ubiquidade para os crimes comissivos, 
ou seja, o lugar em que se desenvolveu o fato pode ser 
tanto o lugar do início da execução como aquele em que 
ocorreu o resultado ou deveria ocorrer.

E adotou a teoria da atividade para os crimes omissivos, 
pois considera praticado o crime no lugar em deveria 
realizar-se a conduta omitida.

Outro ponto a ser tratado como aplicação da lei 
penal militar no espaço versa a territorialidade e a 
extraterritorialidade. O Código Penal adota como regra 
o princípio da territorialidade e o Código Penal Militar o 
princípio da extraterritorialidade, uma vez que se aplica a 
lei penal militar, sem prejuízo de convenções, tratados e 
regras de direito internacional, ao crime cometido, no todo 
ou em parte, no território nacional, ou fora dele, ainda que, 
neste caso, o agente esteja sendo processado ou tenha 
sido julgado pela justiça estrangeira.

A doutrina justifica a adoção do princípio da 
extraterritorialidade ao direito penal militar pelo fato de os 
militares atuarem em missões de manutenção da paz ou 
outras atividades fora do território nacional.

Entende-se por território o solo, subsolo, águas 
interiores, mar territorial e espaço aéreo onde o Estado 
exerce sua soberania. Consideram-se como extensão 
do território nacional as aeronaves e os navios do país, 
onde quer que se encontrem, sob comando militar ou 
militarmente utilizados ou ocupados por ordem legal de 
autoridade competente, ainda que de propriedade privada.

Considerando o fato de o agente poder ser processado 
ou ter sido julgado pela justiça estrangeira, não podemos 
esquecer que a homologação da decisão estrangeira deve 
ser feita pelo Superior Tribunal de Justiça, art. 101, I, “i”, da 
CF. A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta 
no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou nela é 
computada, quando idênticas.

1.2 – CRIME
Os crimes militares estão definidos no CPM, sendo que 

em tempo de paz as circunstâncias estão descritas no art. 
9º e, em tempo de guerra no art. 10 do CPM.

Mas o que é crime? Guilherme de Souza Nucci, na obra 
“Código Penal Militar Comentado”, de 2014, conceitua 
crime como conduta lesiva a bem juridicamente tutelado, 
merecedora de pena, devidamente prevista em lei. O 
conceito formal desdobra-se no analítico, para o qual o 
crime é um fato típico, antijurídico (ou ilícito) e culpável. A 
punibilidade não é elemento do delito, mas somente um 
dado fundamental para assegurar a aplicação efetiva da 
sanção penal.

 O citado autor afirma que a corrente tripartida (fato 
típico, antijurídico e culpável) é amplamente majoritária 
na doutrina brasileira, abrangendo causalistas, finalistas e 
funcionalistas. A ótica bipartida (fato típico e antijurídico, 
sendo culpabilidade pressuposto de aplicação da pena), 
de fundo finalista, teve o seu apogeu nos anos 80, 
experimentando um declínio acentuado de lá para a 
atualidade.

O crime possui a figura do sujeito ativo e do sujeito 
passivo. O sujeito ativo é a pessoa que pratica a conduta 
descrita pelo tipo penal. Não é contemplada na seara 
penal militar a discussão sobre a possibilidade de a pessoa 
jurídica ser sujeito ativo em crime ambiental (NUCCI, 2014).

O sujeito passivo é o titular do bem jurídico protegido 
pelo tipo penal incriminador, que foi violado. Divide-se 
em sujeito passivo formal (ou constante) que é o titular 
do interesse jurídico de punir, que surge com a prática da 
infração penal. É sempre o Estado. O sujeito passivo material 
(ou eventual) é o titular do bem jurídico diretamente lesado 
pela conduta do agente (NUCCI, 2014).

Para que a conduta seja tipificada como crime militar é 
necessária a seguinte análise:

Em razão:
- da matéria (ratione materiae), o bem jurídico que é 

protegido pela lei panal e que é lesado ou posto em perigo 
pela ação delituosa.

- do local (ratione loci), não importa a condição do 
agente e do sujeito passivo, o fato é considerado militar e 
for praticado em local sujeito à administração militar.

- da pessoa (ratione personae), pressupõe militar o 
delito praticado por militar, sem outras condições.

- do tempo (ratione temporis), se for praticado em 
tempo de guerra.

- da função (propter officium), o fato criminoso é 
considerado ilícito militar se o agente, ainda que fora do 
horário de serviço, praticá-lo em razão da função.

Diante das razões, é oportuno compreender a definição 
de civil e militar.

Civil é o cidadão e representa todas aquelas pessoas 
que não fazem parte das forças armadas do seu país, ou seja, 
que não são militares (Direito Internacional Humanitário).

Militar é relativo à guerra, às Forças Armadas, à sua 
organização e às suas atividades.

Os membros das Forças Armadas, em razão de sua 
destinação constitucional, formam uma categoria especial 
de servidores da Pátria e são denominados militares, como 
descreve o art. 3º da Lei nº 6.880/80, Estatuto dos Militares.
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MILITAR ATIVA MILITAR INATIVO
DE SERVIÇO RESERVA
DE FOLGA REFORMADO

Deve-se compreender com atenção o disposto no 
art. 12 CPM, em que militar da reserva ou reformado 
empregado na administração militar, equipara-se ao militar 
em situação de atividade, para o efeito da aplicação da lei 
penal militar.

Art 9º - Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:
I - os crimes de que trata este Código, quando definidos 

de modo diverso na lei penal comum, ou nela não previstos, 
qualquer que seja o agente, salvo disposição especial;

Ato obsceno:
Art. 238 do CPM: “Praticar ato obsceno em lugar sujeito 

à administração militar.”
Art. 233 do CP: “Praticar ato obsceno em lugar público, 

ou lugar aberto, ou exposto ao público.”
Desobediência
Art. 301 do CPM: “Desobedecer a ordem legal de 

autoridade militar”.

Art. 330 do CP: “Desobedecer a ordem legal de 
funcionário público”.

Autoridade militar:
Art. 22 do CPM: “É considerada militar, para efeito da 

aplicação deste Código, qualquer pessoa que, em tempo de 
paz ou de guerra, seja incorporada às forças armadas, para 
nelas servir em posto, graduação, ou sujeição à disciplina 
militar”.

Funcionário público:
Art. 327 do CP: “Considera-se funcionário público, para 

os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem 
remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública”.

I - os crimes de que trata este Código, quando definidos 
de modo diverso na lei penal comum, ou nela não previstos, 
qualquer que seja o agente, salvo disposição especial;

Embriaguez em serviço
Art. 202. Embriagar-se o militar, quando em serviço, ou 

apresentar-se embriagado para prestá-lo.
Dormir em serviço
Art. 203. Dormir o militar, quando em serviço, como 

oficial de quarto ou de ronda, ou em situação equivalente, 
ou, não sendo oficial, em serviço de sentinela, vigia, plantão 
às máquinas, ao leme, de ronda ou em qualquer serviço de 
natureza semelhante.

Insubmissão
Art. 183. Deixar de apresentar-se o convocado à 

incorporação, dentro do prazo que lhe foi marcado, ou, 
apresentando-se, ausentar-se antes do ato oficial de 
incorporação:

Pena - impedimento, de três meses a um ano. 
E se o crime está tipificado no CPM e no CP ou em 

outra lei penal?
Furto simples (CPM)
Art. 240. Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia 

móvel:

Pena - reclusão, até seis anos. 
Furto (CP)
Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia 

móvel:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
Mas, e se?
Homicídio simples (CPM)
Art. 205. Matar alguém:
Pena - reclusão, de seis a vinte anos. 
Homicídio simples (CP)
Art. 121. Matar alguém:
Pena - reclusão, de seis a vinte anos. 
Neste caso, socorre-se ao inciso II do art. 9º do CPM.
II - os crimes previstos neste Código, embora também 

o sejam com igual definição na lei penal comum, quando 
praticado:

a) por militar em situação de atividade ou assemelhado 
contra militar da mesma situação ou assemelhado;

Sujeito ativo: militar da ativa.
Sujeito passivo: militar da ativa.
Observação necessária: o termo assemelhado (art. 21, 

CPM) não existe mais no universo jurídico desde a edição 
do Decreto nº 23.203/47.

b) por militar em situação de atividade ou assemelhado, 
em lugar sujeito à administração militar, contra militar da 
reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil;

Sujeito ativo: militar da ativa.
Circunstância: lugar sujeito a administração militar.
Sujeito passivo: civil, militar da reserva, militar 

reformado.
c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, 

em comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda 
que fora do lugar sujeito à administração militar contra 
militar da reserva, ou reformado, ou civil; 

Sujeito ativo: militar da ativa.
Circunstância: serviço, razão da função, comissão, 

formatura..
Sujeito passivo: civil, militar da reserva, militar 

reformado.
d) por militar durante o período de manobras ou 

exercício, contra militar da reserva, ou reformado, ou 
assemelhado, ou civil;

Sujeito ativo: militar da ativa.
Circunstância: período de manobras.
Sujeito passivo: civil, militar da reserva, militar 

reformado.
e) por militar em situação de atividade, ou assemelhado, 

contra o patrimônio sob a administração militar, ou a ordem 
administrativa militar.

Sujeito ativo: militar da ativa.
Sujeito passivo: patrimônio sob a administrçao militar, 

ordem administrativa militar.
III - Os crimes praticados por militar da reserva, ou 

reformado, ou por civil, contra as instituições militares, 
considerando-se como tais não só os compreendidos no 
inciso I, como os do inciso II nos seguintes casos:

a) contra o patrimônio sob a administração militar, ou 
contra a ordem administrativa militar;
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Sujeito ativo: civil, militar da reserva, militar reformado.
Sujeito passivo: patrimônio sob a administração militar, 

ordem administrativa militar.
b) em lugar sujeito à administração militar contra 

militar em situação de atividade ou assemelhado, ou contra 
funcionário de Ministério militar ou da Justiça Militar, no 
exercício de função inerente ao seu cargo;

Sujeito ativo: civil, militar da reserva, militar reformado.
Circunstâncias: lugar sujeito a administração militar.
Sujeito passivo: militar da ativa, funcionário de 

ministério militar ou justiça militar no exercício de função.
c) contra militar em formatura, ou durante o período 

e prontidão, vigilância, observação, exploração, exercício, 
acampamento, acantonamento ou manobras;

Sujeito ativo: civil, militar da reserva, militar reformado.
Circunstâncias: formatura, prontidão, vigilância, 

observação, exploração, acampamento, acantonamento, 
manobras.

Sujeito passivo: militar.
d) ainda que fora do lugar sujeito à administração 

militar, contra militar em função de natureza militar, ou no 
desempenho de serviço de vigilância, garantia e preservação 
de ordem pública, administrativa ou jurídica, quando 
legalmente requisitado para aquele fim, ou em obediência à 
determinação legal superior.

Sujeito ativo: civil, militar da reserva, militar reformado.
Sujeito passivo: militar em função de natureza militar 

desempenhando serviço de vigilância quando legalmente 
requisitado ou em obediência a determinação legal 
superior.

A Lei nº 13.491, de 2017, alterou o Código Penal Militar 
no sentido de que:

§ 1o Os crimes de que trata este artigo (artigo 9º), 
quando dolosos contra a vida e cometidos por militares 
contra civil, serão da competência do Tribunal do Júri.

§ 2o Os crimes de que trata este artigo (artigo 9º), 
quando dolosos contra a vida e cometidos por militares 
das Forças Armadas contra civil, serão da competência da 
Justiça Militar da União, se praticados no contexto:

I – do cumprimento de atribuições que lhes forem 
estabelecidas pelo Presidente da República ou pelo 
Ministro de Estado da Defesa;

II – de ação que envolva a segurança de instituição 
militar ou de missão militar, mesmo que não beligerante; 
ou

III – de atividade de natureza militar, de operação 
de paz, de garantia da lei e da ordem ou de atribuição 
subsidiária, realizadas em conformidade com o disposto no 
art. 142 da Constituição Federal e na forma dos seguintes 
diplomas legais:

a) Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código 
Brasileiro de Aeronáutica;

b) Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999 – Lei 
de Preparo e Emprego das Forças Armadas; 

c) Decreto-Lei no 1.002, de 21 de outubro de 1969 - 
Código de Processo Penal Militar; e

d) Lei no 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral.
Compete à justiça militar processar e julgar os crimes 

propriamente militares e os impropriamente militares. 
São julgados pela Justiça Militar da União os militares das 

Forças Armadas (Marinha, Exército e Aeronáutica) e civis, 
e pela Justiça Militar dos Estados os integrantes da Polícia 
Militar e Corpo de Bombeiro Militar, exceto os crimes 
dolosos contra a vide de civil.

Crime militar é “ratione legis”. A lei poderá eleger 
que crime militar é aquele praticado por militar ou em 
determinado lugar, mas não é reconhecimento de crime 
militar. A lei não distingue quais crimes são propriamente 
ou impropriamente militares.

É necessário observar o disposto no artigo 5º, LXI da 
CF – ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei.

E, ainda, o estabelecido no art. 18 do CPPM – 
Independentemente de flagrante delito, o indiciado poderá 
ficar detido, durante as investigações policiais, até trinta 
dias, comunicando-se a detenção à autoridade judiciária 
competente. Esse prazo poderá ser prorrogado, por mais vinte 
dias, pelo comandante da Região, Distrito Naval ou Zona 
Aérea, mediante solicitação fundamentada do encarregado 
do inquérito e por via hierárquica.

Observa-se que não há reincidência entre crime 
comum e crime propriamente militar, conforme descrito 
no Código Penal:

Art. 64, do CP – Para efeito de reincidência:
II – não se consideram os crimes militares próprios e 

políticos.
Por exemplo, crime de deserção, crime propriamente 

militar, o autor não será considerado reincidente em futura 
prática de delito comum.

– EXCLUDENTES DE ANTIJURIDICIDADE (ILICITUDE)
Antijuridicidade ou ilicitude é a contrariedade de uma 

conduta com o direito, causando lesão a um bem jurídico 
protegido.

Art. 42 - Não há crime quando o agente pratica o fato:
I - em estado de necessidade;
II - em legítima defesa;
III - em estrito cumprimento do dever legal;
IV - em exercício regular de direito.
Parágrafo único - Não há igualmente crime quando 

o comandante de navio, aeronave ou praça de guerra, 
na iminência de perigo ou grave calamidade, compele 
os subalternos, por meios violentos, a executar serviços 
e manobras urgentes, para salvar a unidade ou vidas, ou 
evitar o desânimo, o terror, a desordem, a rendição, a revolta 
ou o saque.

Estado de necessidade.
Art. 43 - Considera-se em estado de necessidade quem 

pratica o fato para preservar direito seu ou alheio, de 
perigo certo e atual, que não provocou, nem podia de outro 
modo evitar, desde que o mal causado, por sua natureza e 
importância é consideravelmente inferior ao mal evitado, e 
o agente não era legalmente obrigado a arrostar o perigo.

Legítima defesa.
Art. 44 - Entende-se em legítima defesa quem, usando 

moderadamente dos meios necessários, repele injusta 
agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.
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DIREITOS HUMANOS

1. DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS, APROVADA PELA ONU, EM 10 DE 

DEZEMBRO DE 1948.

Adotada e proclamada pela Resolução n° 217 A (III) da  
Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro 
de 1948

Preâmbulo

O preâmbulo é um elemento comum em textos 
constitucionais. Em relação ao preâmbulo constitucional, 
Jorge Miranda1 define: “[...] proclamação mais ou menos 
solene, mais ou menos significante, anteposta ao articulado 
constitucional, não é componente necessário de qualquer 
Constituição, mas tão somente um elemento natural de 
Constituições feitas em momentos de ruptura histórica 
ou de grande transformação político-social”. Do conceito 
do autor é possível extrair elementos para definir o que 
representam os preâmbulos em documentos internacionais: 
proclamação dotada de certa solenidade e significância 
que antecede o texto do documento internacional e, 
embora não seja um elemento necessário a ele, merece ser 
considerada porque reflete o contexto de ruptura histórica 
e de transformação político-social que levou à elaboração 
do documento como um todo. No caso da Declaração de 
1948 ficam evidentes os antecedentes históricos inerentes 
às Guerras Mundiais. 

Considerando que o reconhecimento da dignidade 
inerente a todos os membros da família humana e de seus 
direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo,

O princípio da dignidade da pessoa humana, pelo qual 
todos os seres humanos são dotados da mesma dignidade 
e para que ela seja preservada é preciso que os direitos 
inerentes à pessoa humana sejam garantidos, já aparece no 
preâmbulo constitucional, sendo guia de todo documento. 

Denota-se, ainda, a característica da inalienabilidade 
dos direitos humanos, pela qual os direitos humanos não 
possuem conteúdo econômico patrimonial, logo, são 
intransferíveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora 
do comércio, o que evidencia uma limitação do princípio 
da autonomia privada.

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos 
direitos humanos resultaram em atos bárbaros que 
ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento 
de um mundo em que os homens gozem de liberdade de 
palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do 
temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do homem comum,

A humanidade nunca irá esquecer das imagens 
vistas quando da abertura dos campos de concentração 
nazistas, nos quais os cadáveres esqueléticos do que 

1 MIRANDA, Jorge (Coord.). Estudos sobre a constituição. Lisboa: 
Petrony, 1978.

não eram considerados seres humanos perante aquele 
regime político se amontoavam. Aquelas pessoas não 
eram consideradas iguais às demais por possuírem 
alguma característica, crença ou aparência que o Estado 
não apoiava. Daí a importância de se atentar para os 
antecedentes históricos e compreender a igualdade de 
todos os homens, independentemente de qualquer fator.

Considerando essencial que os direitos humanos sejam 
protegidos pelo Estado de Direito, para que o homem não 
seja compelido, como último recurso, à rebelião contra 
tirania e a opressão,

Por todo o mundo se espalharam, notadamente 
durante a Segunda Guerra Mundial, regimes totalitários 
altamente opressivos, não só por parte das Potências do 
Eixo (Alemanha, Itália, Japão), mas também no lado dos 
Aliados (Rússia e o regime de Stálin).

Considerando essencial promover o desenvolvimento de 
relações amistosas entre as nações,

Depois de duas grandes guerras a humanidade 
conseguiu perceber o quanto era prejudicial não manter 
relações amistosas entre as nações, de forma que o ideal 
de paz ganhou uma nova força.

Considerando que os povos das Nações Unidas 
reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos 
fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e 
na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que 
decidiram promover o progresso social e melhores condições 
de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Estados-Membros se 
comprometeram a desenvolver, em cooperação com as 
Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos 
e liberdades fundamentais e a observância desses direitos e 
liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses 
direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno 
cumprimento desse compromisso,

Todos os países que fazem parte da Organização das 
Nações Unidas, tanto os 51 membros fundadores quanto 
os que ingressaram posteriormente (basicamente, todos 
demais países do mundo), totalizando 193, assumiram o 
compromisso de cumprir a Carta da ONU, documento que 
a fundou e que traz os princípios condutores da ação da 
organização.

A Assembleia  Geral proclama
A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos 

como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e 
todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo 
e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta 
Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, 
por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, 
pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional 
e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a 
sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos 
dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos 
territórios sob sua jurisdição.

A Assembleia Geral é o principal órgão deliberativo 
das Nações Unidas, no qual há representatividade de 
todos os membros e por onde passam inúmeros tratados 
internacionais.  



2

DIREITOS HUMANOS

Artigo I
Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade 

e direitos. São dotadas de razão  e consciência e devem agir 
em relação umas às outras com espírito de fraternidade.

O primeiro artigo da Declaração é altamente 
representativo, trazendo diversos conceitos chaves de todo 
o documento: 

a) Princípios da universalidade, presente na palavra 
todos, que se repete no documento inteiro, pelo qual 
os direitos humanos pertencem a todos e por isso se 
encontram ligados a um sistema global (ONU), o que 
impede o retrocesso.

Na primeira parte do artigo estatui-se que não basta 
a igualdade formal perante a lei, mas é preciso realizar 
esta igualdade de forma a ser possível que todo homem 
atinja um grau satisfatório de dignidade. Neste sentido, as 
discriminações legais asseguram a verdadeira igualdade, 
por exemplo, com as ações afirmativas, a proteção 
especial ao trabalho da mulher e do menor, as garantias 
aos portadores de deficiência, entre outras medidas que 
atribuam a pessoas com diferentes condições, iguais 
possibilidades, protegendo e respeitando suas diferenças.2 

b) Princípio da dignidade da pessoa humana: a 
dignidade é um atributo da pessoa humana, segundo o 
qual ela merece todo o respeito por parte dos Estados e dos 
demais indivíduos, independentemente de qualquer fator 
como aparência, religião, sexualidade, condição financeira. 
Todo ser humano é digno e, por isso, possui direitos que 
visam garantir tal dignidade.

c) Dimensões de direitos humanos: tradicionalmente, 
os direitos humanos dividem-se em três dimensões, 
cada qual representativa de um momento histórico no 
qual se evidenciou a necessidade de garantir direitos 
de certa categoria. A primeira dimensão, presente na 
expressão livres, refere-se aos direitos civis e políticos, 
os quais garantem a liberdade do homem no sentido 
de não ingerência estatal e de participação nas decisões 
políticas, evidenciados historicamente com as Revoluções 
Americana e Francesa. A segunda dimensão, presente na 
expressão iguais, refere-se aos direitos econômicos, sociais 
e culturais, os quais garantem a igualdade material entre 
os cidadãos exigindo prestações positivas estatais nesta 
direção, por exemplo, assegurando direitos trabalhistas 
e de saúde, possuindo como antecedente histórico a 
Revolução Industrial. A terceira dimensão, presente na 
expressão fraternidade, refere-se ao necessário olhar sobre 
o mundo como um lugar de todos, no qual cada qual deve 
reconhecer no outro seu semelhante, digno de direitos, 
olhar este que também se lança para as gerações futuras, 
por exemplo, com a preservação do meio ambiente e a 
garantia da paz social, sendo o marco histórico justamente 
as Guerras Mundiais.3 Assim, desde logo a Declaração 
estabelece seus parâmetros fundamentais, com esteio na 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 
e na Constituição Francesa de 1791, quais sejam igualdade, 
2 BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
3 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução Celso Lafer. 9. ed. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2004.

liberdade e fraternidade. Embora os direitos de 1ª, 2ª e 3ª 
dimensão, que se baseiam nesta tríade, tenham surgido 
de forma paulatina, devem ser considerados em conjunto 
proporcionando a plena realização do homem4. 

Na primeira parte do artigo estatui-se que não basta a 
igualdade formal perante a lei, mas é preciso realizar esta 
igualdade de forma a ser possível que todo homem atinja 
um grau satisfatório de dignidade. 

Neste sentido, as discriminações legais asseguram 
a verdadeira igualdade, por exemplo, com as ações 
afirmativas, a proteção especial ao trabalho da mulher e 
do menor, as garantias aos portadores de deficiência, entre 
outras medidas que atribuam a pessoas com diferentes 
condições, iguais possibilidades, protegendo e respeitando 
suas diferenças. 

Artigo II
Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as 

liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção 
de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua,  religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

Reforça-se o princípio da igualdade, bem como o da 
dignidade da pessoa humana, de forma que todos seres 
humanos são iguais independentemente de qualquer 
condição, possuindo os mesmos direitos visando a 
preservação de sua dignidade.

O dispositivo traz um aspecto da igualdade que 
impede a distinção entre pessoas pela condição do país ou 
território a que pertença, o que é importante sob o aspecto 
de proteção dos refugiados, prisioneiros de guerra, pessoas 
perseguidas politicamente, nacionais de Estados que não 
cumpram os preceitos das Nações Unidas. Não obstante, a 
discriminação não é proibida apenas quanto a indivíduos, 
mas também quanto a grupos humanos, sejam formados 
por classe social, etnia ou opinião em comum5. 

“A Declaração reconhece a capacidade de gozo 
indistinto dos direitos e liberdades assegurados a todos os 
homens, e não apenas a alguns setores ou atores sociais. 
Garantir a capacidade de gozo, no entanto, não é suficiente 
para que este realmente se efetive. É fundamental aos 
ordenamentos jurídicos próprios dos Estados viabilizar 
os meios idôneos a proporcionar tal gozo, a fim de que 
se perfectibilize, faticamente, esta garantia. Isto se dá 
não somente com a igualdade material diante da lei, mas 
também, e principalmente, através do reconhecimento e 
respeito das desigualdades naturais entre os homens, as 
quais devem ser resguardadas pela ordem jurídica, pois 
é somente assim que será possível propiciar a aludida 
capacidade de gozo a todos”6. 

Artigo III
Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à 

segurança pessoal.
4 BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
5 BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008
6 BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
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Segundo Lenza7, “abrange tanto o direito de não ser 
morto, privado da vida, portanto, direito de continuar 
vivo, como também o direito de ter uma vida digna”. Na 
primeira esfera, enquadram-se questões como pena de 
morte, aborto, pesquisas com células-tronco, eutanásia, 
entre outras polêmicas. Na segunda esfera, notam-
se desdobramentos como a proibição de tratamentos 
indignos, a exemplo da tortura, dos trabalhos forçados, etc. 

A vida humana é o centro gravitacional no qual orbitam 
todos os direitos da pessoa humana, possuindo reflexos 
jurídicos, políticos, econômicos, morais e religiosos. Daí 
existir uma dificuldade em conceituar o vocábulo vida. 
Logo, tudo aquilo que uma pessoa possui deixa de ter valor 
ou sentido se ela perde a vida. Sendo assim, a vida é o bem 
principal de qualquer pessoa, é o primeiro valor moral de 
todos os seres humanos. Trata-se de um direito que pode 
ser visto em 4 aspectos, quais sejam: a) direito de nascer; b) 
direito de permanecer vivo; c) direito de ter uma vida digna 
quanto à subsistência e; d) direito de não ser privado da 
vida através da pena de morte8. 

Por sua vez, o direito à liberdade é posto como 
consectário do direito à vida, pois ela depende da 
liberdade para o desenvolvimento intelectual e moral. 
Assim, “[...] liberdade é assim a faculdade de escolher o 
próprio caminho, sendo um valor inerente à dignidade do 
ser, uma vez que decorre da inteligência e da volição, duas 
características da pessoa humana”9. 

O direito à segurança pessoal é o direito de viver sem 
medo, protegido pela solidariedade e liberto de agressões, 
logo, é uma maneira de garantir o direito à vida10. 

Artigo IV
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a 

escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas 
as suas formas. 

“O trabalho escravo não se confunde com o trabalho 
servil. A escravidão é a propriedade plena de um homem 
sobre o outro. Consiste na utilização, em proveito próprio, 
do trabalho alheio. Os escravos eram considerados seres 
humanos sem personalidade, mérito ou valor. A servidão, 
por seu turno, é uma alienação relativa da liberdade de 
trabalho através de um pacto de prestação de serviços ou 
de uma ligação absoluta do trabalhador à terra, já que a 
servidão era uma instituição típica das sociedades feudais. 
A servidão, representava a espinha dorsal do feudalismo. 
O servo pagava ao senhor feudal uma taxa altíssima pela 
utilização do solo, que superava a metade da colheita”11. 

A abolição da escravidão foi uma luta histórica em 
todo o globo. Seria totalmente incoerente quanto aos 
princípios da liberdade, da igualdade e da dignidade se 
7 LENZA, Pedro. Curso de direito constitucional esquematizado. 15. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2011.
8 BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
9 BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
10 BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
11 BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.

admitir que um ser humano pudesse ser submetido ao 
outro, ser tratado como coisa. O ser humano não possui 
valor financeiro e nem serve ao domínio de outro, razão 
pela qual a escravidão não pode ser aceita.

Artigo V
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento 

ou castigo cruel, desumano ou degradante.
Tortura é a imposição de dor física ou psicológica por 

crueldade, intimidação, punição, para obtenção de uma 
confissão, informação ou simplesmente por prazer da 
pessoa que tortura. A tortura é uma espécie de tratamento 
ou castigo cruel, desumano ou degradante. A Convenção 
das Nações Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (Resolução 
n° 39/46 da Assembleia Geral das Nações Unidas) foi 
estabelecida em 10 de dezembro de 1984 e ratificada pelo 
Brasil em 28 de setembro de 1989. Em destaque, o artigo 1 
da referida Convenção:

Artigo 1º, Convenção da ONU contra Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis

1. Para os fins da presente Convenção, o termo “tortura” 
designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, 
físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma 
pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira pessoa, 
informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela 
ou uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de 
ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras 
pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação 
de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são 
infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no 
exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com 
o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerará 
como tortura as dores ou sofrimentos que sejam consequência 
unicamente de sanções legítimas, ou que sejam inerentes a 
tais sanções ou delas decorram.

2. O presente Artigo não será interpretado de maneira a 
restringir qualquer instrumento internacional ou legislação 
nacional que contenha ou possa conter dispositivos de 
alcance mais amplo.

Artigo VI
Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, 

reconhecida como pessoa perante a lei.
“Afinal, se o Direito existe em função da pessoa humana, 

será ela sempre sujeito de direitos e de obrigações. Negar-
lhe a personalidade, a aptidão para exercer direitos e 
contrair obrigações, equivale a não reconhecer sua própria 
existência. [...] O reconhecimento da personalidade jurídica 
é imprescindível à plena realização da pessoa humana. 
Trata-se de garantir a cada um, em todos os lugares, a 
possibilidade de desenvolvimento livre e isonômico”12.

O sistema de proteção de direitos humanos 
estabelecido no âmbito da Organização das Nações Unidas 
é global, razão pela qual não cabe o seu desrespeito em 
qualquer localidade do mundo. Por isso, um estrangeiro 
12 BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
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que visite outro país não pode ter seus direitos humanos 
violados, independentemente da Constituição daquele 
país nada prever a respeito dos direitos dos estrangeiros. 
A pessoa humana não perde tal caráter apenas por sair do 
território de seu país. Em outras palavras, denota-se uma 
das facetas do princípio da universalidade.

Artigo  VII
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 

distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual 
proteção contra qualquer discriminação que viole a presente 
Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.

Um dos desdobramentos do princípio da igualdade 
refere-se à igualdade perante à lei. Toda lei é dotada de 
caráter genérico e abstrato que evidencia não aplicar-se a 
uma pessoa determinada, mas sim a todas as pessoas que 
venham a se encontrar na situação por ela descrita. Não 
significa que a legislação não possa estabelecer, em abstrato, 
regras especiais para um grupo de pessoas desfavorecido 
socialmente, direcionando ações afirmativas, por exemplo, 
aos deficientes, às mulheres, aos pobres - no entanto, 
todas estas ações devem respeitar a proporcionalidade e a 
razoabilidade (princípio da igualdade material). 

Artigo VIII
Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais 

competentes remédio efetivo para os atos que violem os 
direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela 
constituição ou pela lei.

Não basta afirmar direitos, é preciso conferir meios 
para garanti-los. Ciente disto, a Declaração traz aos 
Estados partes o dever de estabelecer em suas legislações 
internas instrumentos para proteção dos direitos humanos. 
Geralmente, nos textos constitucionais são estabelecidos 
os direitos fundamentais e os instrumentos para protegê-
los, por exemplo, o habeas corpus serve à proteção do 
direito à liberdade de locomoção. 

Artigo IX
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou 

exilado.
Prisão e detenção são formas de impedir que a pessoa 

saia de um estabelecimento sob tutela estatal, privando-a 
de sua liberdade de locomoção. Exílio é a expulsão ou 
mudança forçada de uma pessoa do país, sendo assim 
também uma forma de privar a pessoa de sua liberdade 
de locomoção em um determinado território. Nenhuma 
destas práticas é permitida de forma arbitrária, ou seja, sem 
o respeito aos requisitos previstos em lei. 

Não significa que em alguns casos não seja aceita a 
privação de liberdade, notadamente quando o indivíduo 
tiver praticado um ato que comprometa a segurança ou 
outro direito fundamental de outra pessoa.

Artigo X
Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma 

audiência justa e pública por parte de um tribunal 
independente e imparcial, para decidir de seus direitos e 
deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal 
contra ele.

“De acordo com a ordem que promana do preceito 
acima reproduzido, as pessoas têm a faculdade de exigir 
um pronunciamento do Poder Judiciário, acerca de seus 
direitos e deveres postos em litígio ou do fundamento de 
acusação criminal, realizado sob o amparo dos princípios 
da isonomia, do devido processo legal, da publicidade dos 
atos processuais, da ampla defesa e do contraditório e da 
imparcialidade do juiz”13.

Em outras palavras não é possível juízo ou tribunal 
de exceção, ou seja, um juízo especialmente delegado 
para o julgamento do caso daquela pessoa. O juízo deve 
ser escolhido imparcialmente, de acordo com as regras 
de organização judiciária que valem para todos. Não 
obstante, o juízo deve ser independente, isto é, poder 
julgar independentemente de pressões externas para que o 
julgamento se dê num ou noutro sentido. O juízo também 
deve ser imparcial, não possuindo amizade ou inimizade 
em graus relevantes para com o acusado. Afinal, o direito 
à liberdade é consagrado e para que alguém possa ser 
privado dela por uma condenação criminal é preciso que 
esta se dê dentro dos trâmites legais, sem violar direitos 
humanos do acusado.

Artigo XI
1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito 

de ser presumida inocente até que a sua culpabilidade 
tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento 
público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as 
garantias necessárias à sua defesa.

O princípio da presunção de inocência ou não 
culpabilidade liga-se ao direito à liberdade. Antes que 
ocorra a condenação criminal transitada em julgado, isto é, 
processada até o último recurso interposto pelo acusado, 
este deve ser tido como inocente. Durante o processo 
penal, o acusado terá direito ao contraditório e à ampla 
defesa, bem como aos meios e recursos inerentes a estas 
garantias, e caso seja condenado ao final poderá ser 
considerado culpado. A razão é que o estado de inocência 
é inerente ao ser humano até que ele viole direito alheio, 
caso em que merecerá sanção.

“Através desse princípio verifica-se a necessidade de o 
Estado comprovar a culpabilidade do indivíduo presumido 
inocente. Está diretamente relacionado à questão da prova 
no processo penal que deve ser validamente produzida 
para ao final do processo conduzir a culpabilidade do 
indivíduo admitindo-se a aplicação das penas previamente 
cominadas. Entretanto, a presunção de inocência não 
afasta a possibilidade de medidas cautelares como as 
prisões provisórias, busca e apreensão, quebra de sigilo 
como medidas de caráter excepcional cujos requisitos 
autorizadores devem estar previstos em lei”14.

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou 
omissão que, no momento, não constituíam delito perante 
o direito nacional ou internacional. Tampouco será 
imposta pena mais forte do que aquela que, no momento 
da prática, era aplicável ao ato delituoso.
13 BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
14 BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008.
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1. ESTATUTO DO DESARMAMENTO (LEI Nº 
10.826/03).

“As regras para se comprar uma arma e os mecanismos 
de controle destas no Brasil sempre foram falhos ou pra-
ticamente inexistentes. Isto gerou, por muitos anos, uma 
grande entrada de armas em circulação no país. O fácil 
acesso às armas de fogo sempre transformou os conflitos 
existentes na sociedade brasileira em tragédias.

Em 1997, apareceram os primeiros movimentos pró-
-desarmamento no Brasil e o controle de armas de fogo 
começou a entrar na pauta de preocupações nacional. 
Neste mesmo ano, houve a primeira mudança na legisla-
ção, ainda bastante insipiente frente à realidade brasileira. 
Afinal, mais de 80% dos crimes eram cometidos por armas 
de fogo.

Os movimentos não pararam. Organizações passaram 
a realizar eventos e atos públicos chamando a atenção da 
população brasileira. Somando-se a isso, os dados e pes-
quisas que apareciam mostravam relação direta entre o 
fácil acesso às armas de fogo e o aumento do número de 
homicídios, comprovando que quanto mais armas em cir-
culação, mais morte.

Em junho de 2003, foi organizada uma Marcha Silen-
ciosa, com sapatos de vítimas de armas de fogo em frente 
ao congresso nacional. Este fato chamou bastante atenção 
da mídia e da opinião pública. Os legisladores tomaram 
para si o tema e criaram uma comissão mista, com deputa-
dos federais e senadores para formular uma nova lei. Esta 
comissão analisou todos os projetos que falavam sobre o 
tema nas duas casas e reescreveram uma lei conjunta: o 
Estatuto do Desarmamento.

Depois de redigido, faltava a aprovação, tanto no Se-
nado quanto na Câmara dos Deputados. O Estatuto foi fa-
cilmente aprovado no Senado, mas logo em seguida ficou, 
mais de 3 meses parado esperando a aprovação na Câmara 
dos Deputados. Lá enfrentou o poderosíssimo lobby das 
armas, ou seja, deputados federais que na sua maioria tive-
ram as campanhas financiadas pelas indústrias de armas e 
munições, a chamada Bancada da Bala.

No entanto, a pressão popular foi mais forte e o Es-
tatuto foi aprovado em outubro de 2004 na Câmara dos 
Deputados. Voltou para o Senado novamente onde outra 
vez foi aprovado rapidamente. No dia 23 de Dezembro o 
Estatuto do Desarmamento foi sancionado pelo presidente 
Luis Inácio Lula da Silva”1.

Alguns pontos essenciais do Estatuto merecem desta-
que em separado:

1) Armas
O estatuto do desarmamento se aplica apenas às ar-

mas de fogo, munições e acessórios. Não se aplica às ar-
mas brancas. 

As armas podem ser próprias quando fabricadas para 
serem armas desde a sua origem, ou impróprias quando 
não tem como finalidade ser arma mas ser usada como tal.

1  http://www.deolhonoestatuto.org.br/

2) Registro
Posse ou guarda - artigo 5º.
A finalidade é autorizar o proprietário a manter a arma 

de fogo exclusivamente no interior de sua casa, domicílio 
ou local de trabalho. 

A falta de registro leva à criminalização - artigo 12.
Posse irregular de arma: delito previsto no artigo 12. 

A posse irregular é a posse sem registro. Trata-se de crime 
comum (qualquer pessoa pode praticar), de perigo abstra-
to (presume-se o perigo), de conteúdo múltiplo ou variado 
(mais de um verbo no tipo - possuir ou guardar), unissub-
jetivo (pode ser praticado por uma só pessoa), doloso, para 
o qual não se admite tentativa.

3) SINARM
As armas de fogo possuem algumas características 

como: marca, calibre, quantidade de cartuchos (balas), e 
outras mais complexas, como tipo da coronha, raias, etc. 
Existem ainda as armas comuns como garruchas e revol-
veres, que se diferenciam das armas automáticas, como 
pistolas, metralhadoras e outras impróprias para o uso co-
mum, que são utilizadas pelas policias em operações espe-
ciais. Cabe ao SINARM catalogar e registrar todas as armas 
em circulação no Brasil.

Assim, o Sistema Nacional de Armas (SINARM), instituí-
do no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, 
com circunscrição em todo o território nacional, é respon-
sável pelo controle de armas de fogo em poder da popu-
lação, conforme previsto na Lei nº 10.826/03 (Estatuto do 
Desarmamento).

4) Porte
Autoriza a pessoa a ter a arma consigo fora de casa ou 

do trabalho. Para ter porte, precisa ter posse.
O porte de uso para pessoas comuns em regra não é 

permitido - artigo 10.
O porte para funcionários de segurança e coleciona-

dores que participam de eventos esportivos é eventual, ou 
seja, somente é aceito em algumas situações - artigos 6º 
e 9º.

Magistratura e Ministério Público possuem porte fun-
cional, assegurado nas respectivas leis orgânicas.

No porte ilegal não interessa se a arma é permitida ou 
de uso restrito, se há registro ou não. Significa ter a arma 
consigo fora dos limites do trabalho e da residência, sem 
autorização para isso, o que já constitui ato ilícito. Logo, 
uma pessoa pode ter a posse legal ou regular (arma regis-
trada) e praticar o crime de porte ilegal, previsto no artigo 
14. Caso a posse seja ilegal, o delito é o do artigo 16.

O porte ilegal de arma do artigo 14 é um crime co-
mum (qualquer pessoa pode cometer), de merda conduta 
(não depende de resultado), de perigo abstrato (não pre-
cisa sacar a arma), conteúdo múltiplo (13 núcleos de tipo), 
unissubjetivo (basta ser praticado por 1 pessoa). Seu objeto 
material é a arma ou acessório de uso permitido devida-
mente numerado. 

O tipo do artigo 16 se aplica tanto ao porte quanto 
à posse de arma de uso restrito (mesma classificação do 
artigo 14). O parágrafo único traz 6 ações diferentes que 
constituem crimes autônomos.
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5) Prazo de regularização da arma ou entrega - ar-
tigos 30 a 32

O prazo limite foi prorrogado e já se encerrou em 31 
de dezembro de 2009 - artigo 20 (Lei nº 11706/08). Tra-
ta-se de abolitio criminis temporária: o fato deixa de ser 
considerado crime por algum tempo.

Os artigos 30 a 32 se aplicam só à posse, não ao por-
te. O artigo 30 fala que só se aplica à arma de uso per-
mitido. O artigo 31 fala em arma regularmente adquirida, 
presumindo-se logicamente que só se aplica às armas de 
uso permitido, porque não é possível adquirir regularmen-
te arma de uso proibido. Já o artigo 32 não é expresso 
quanto à aplicação restrita às armas de uso permitido. Isto 
criou uma divergência nos tribunais, que majoritariamente 
(inclusive STJ) têm decidido que não se aplica às armas de 
uso proibido.

6) Exame pericial
Posição amplamente majoritária diz que o exame peri-

cial é indispensável. A minoritária parte do pressuposto de 
que o que a polícia diz que é arma, é arma. O laudo é nulo 
se o exame pericial for feito pelos policiais que fizeram a 
prisão em flagrante.

7) Arma com defeito
Se o defeito existia e não era possível disparar a arma, 

a doutrina majoritária diz que não há crime, porque não 
existe arma de fogo; a doutrina minoritária diz que há cri-
me, porque o objetivo da lei é proteger a segurança pú-
blica.

8) Arma sem munição
Existem 3 posições: exige munição, porque não há cri-

me sem potencialidade lesiva; no se exige munição, desde 
que ela esteja ao alcance (ex: arma no porta-malas e mu-
nição no bolso); não interessa se a arma está com munição 
ou não por causa da objetividade jurídica, que é proteger 
a segurança e a incolumidade (majoritária, recomendável 
para o concurso da PRF).

9) Concurso de crimes
- Posse de mais de 1 arma: jurisprudência diz que é 

um só crime.
- Posse de 1 arma e de munição de calibre diferente: 2 

crimes em concurso formal.
- Posse só de munição: 1 só crime independente da 

quantidade.
10) Disparo
Previsto no artigo 15. Trata-se de crime comum, de 

mera conduta, unissubjetivo, de perigo abstrato. Seu ob-
jeto jurídico é a proteção da incolumidade pública. Seu 
objeto material é a arma de fogo ou munição. O crime é 
subsidiário, pois é preciso que não se tenha como finali-
dade a prática de outro crime (ex: tentativa de homicídio). 
Consuma-se com o disparo.

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de 
armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas – Sinarm, define crimes e dá outras providências.

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 1º O Sistema Nacional de Armas – Sinarm, ins-
tituído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia 
Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.

Art. 2º Ao Sinarm compete:
I – identificar as características e a propriedade de ar-

mas de fogo, mediante cadastro;
II – cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas 

e vendidas no País;
III – cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo 

e as renovações expedidas pela Polícia Federal;
IV – cadastrar as transferências de propriedade, extra-

vio, furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar 
os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento 
de empresas de segurança privada e de transporte de va-
lores;

V – identificar as modificações que alterem as caracte-
rísticas ou o funcionamento de arma de fogo;

VI – integrar no cadastro os acervos policiais já exis-
tentes;

VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusi-
ve as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais;

VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, bem 
como conceder licença para exercer a atividade;

IX – cadastrar mediante registro os produtores, ataca-
distas, varejistas, exportadores e importadores autorizados 
de armas de fogo, acessórios e munições;

X – cadastrar a identificação do cano da arma, as ca-
racterísticas das impressões de raiamento e de microestria-
mento de projétil disparado, conforme marcação e testes 
obrigatoriamente realizados pelo fabricante;

XI – informar às Secretarias de Segurança Pública dos 
Estados e do Distrito Federal os registros e autorizações 
de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem 
como manter o cadastro atualizado para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcan-
çam as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, bem 
como as demais que constem dos seus registros próprios.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO

Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no 
órgão competente.

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão 
registradas no Comando do Exército, na forma do regula-
mento desta Lei.

Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido 
o interessado deverá, além de declarar a efetiva neces-
sidade, atender aos seguintes requisitos:

I – comprovação de idoneidade, com a apresentação 
de certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas 
pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não es-
tar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, 
que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos; 
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II – apresentação de documento comprobatório de ocu-
pação lícita e de residência certa;

III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão 
psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na 
forma disposta no regulamento desta Lei.

§ 1º O Sinarm expedirá autorização de compra de 
arma de fogo após atendidos os requisitos anteriormente 
estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indi-
cada, sendo intransferível esta autorização.

§ 2º  A aquisição de munição somente poderá ser fei-
ta no calibre correspondente à arma registrada e na quan-
tidade estabelecida no regulamento desta Lei. 

§ 3º A empresa que comercializar arma de fogo em 
território nacional é obrigada a comunicar a venda à au-
toridade competente, como também a manter banco de 
dados com todas as características da arma e cópia dos do-
cumentos previstos neste artigo.

§ 4º A empresa que comercializa armas de fogo, aces-
sórios e munições responde legalmente por essas merca-
dorias, ficando registradas como de sua propriedade en-
quanto não forem vendidas.

§ 5º A comercialização de armas de fogo, acessórios 
e munições entre pessoas físicas somente será efetivada 
mediante autorização do Sinarm.

§ 6º A expedição da autorização a que se refere o § 1º 
será concedida, ou recusada com a devida fundamentação, 
no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do re-
querimento do interessado.

§ 7º O registro precário a que se refere o § 4º prescinde 
do cumprimento dos requisitos dos incisos I, II e III deste 
artigo.

§ 8º  Estará dispensado das exigências constantes do 
inciso III do caput deste artigo, na forma do regulamento, o 
interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que 
comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas 
características daquela a ser adquirida. 

Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, 
com validade em todo o território nacional, autoriza o seu 
proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no in-
terior de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, 
ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que seja ele o titu-
lar ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. 

§ 1º O certificado de registro de arma de fogo será ex-
pedido pela Polícia Federal e será precedido de autori-
zação do Sinarm.

§ 2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III 
do art. 4º deverão ser comprovados periodicamente, em 
período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do 
estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do 
Certificado de Registro de Arma de Fogo.

  § 3º  O proprietário de arma de fogo com certificados 
de registro de propriedade expedido por órgão estadual 
ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei 
que não optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 
desta Lei deverá renová-lo mediante o pertinente registro 
federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresen-
tação de documento de identificação pessoal e compro-
vante de residência fixa, ficando dispensado do pagamento 

de taxas e do cumprimento das demais exigências constan-
tes dos incisos I a III do caput do art. 4º desta Lei. 

§ 4º  Para fins do cumprimento do disposto no § 3º 
deste artigo, o proprietário de arma de fogo poderá obter, 
no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro 
provisório, expedido na rede mundial de computadores - 
internet, na forma do regulamento e obedecidos os proce-
dimentos a seguir: 

I - emissão de certificado de registro provisório pela 
internet, com validade inicial de 90 (noventa) dias; e

II - revalidação pela unidade do Departamento de 
Polícia Federal do certificado de registro provisório pelo 
prazo que estimar como necessário para a emissão definitiva 
do certificado de registro de propriedade. 

CAPÍTULO III
DO PORTE

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo 
o território nacional, salvo para os casos previstos em 
legislação própria e para:

I – os integrantes das Forças Armadas;
II – os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, 

IV e V do caput do art. 144 da Constituição Federal e os 
da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP); 

III – os integrantes das guardas municipais das ca-
pitais dos Estados e dos Municípios com mais de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei;

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municí-
pios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; 

V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de 
Inteligência e os agentes do Departamento de Segurança 
do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República;

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no 
art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal;

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e 
guardas prisionais, os integrantes das escoltas de presos e 
as guardas portuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de trans-
porte de valores constituídas, nos termos desta Lei;

IX – para os integrantes das entidades de desporto 
legalmente constituídas, cujas atividades esportivas de-
mandem o uso de armas de fogo, na forma do regula-
mento desta Lei, observando-se, no que couber, a legislação 
ambiental.

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, car-
gos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 
92 da Constituição Federal e os Ministérios Públicos da 
União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de 
seus quadros pessoais que efetivamente estejam no exercício 
de funções de segurança, na forma de regulamento a ser 
emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Con-
selho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
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§ 1º  As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do 
caput deste artigo terão direito de portar arma de fogo de 
propriedade particular ou fornecida pela respectiva corpo-
ração ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do 
regulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional 
para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. 

§ 1o-A (Revogado)
§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e 

guardas prisionais poderão portar arma de fogo de pro-
priedade particular ou fornecida pela respectiva corpora-
ção ou instituição, mesmo fora de serviço, desde que es-
tejam:

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva;
II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regu-

lamento; e
III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de 

controle interno.
§ 1º-C. (VETADO).
§ 2º  A autorização para o porte de arma de fogo aos 

integrantes das instituições descritas nos incisos V, VI, VII e 
X do caput deste artigo está condicionada à comprovação 
do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 
4º desta Lei nas condições estabelecidas no regulamento 
desta Lei. 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das 
guardas municipais está condicionada à formação funcio-
nal de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 
atividade policial, à existência de mecanismos de fiscaliza-
ção e de controle interno, nas condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministé-
rio da Justiça. 

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias 
federais e estaduais e do Distrito Federal, bem como os 
militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem 
o direito descrito no art. 4º, ficam dispensados do cumpri-
mento do disposto nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na 
forma do regulamento desta Lei.

§ 5º  Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 
(vinte e cinco) anos que comprovem depender do empre-
go de arma de fogo para prover sua subsistência alimen-
tar familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de 
arma de fogo, na categoria caçador para subsistência, de 
uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 
2 (dois) canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 
16 (dezesseis), desde que o interessado comprove a efetiva 
necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados 
os seguintes documentos: 

I - documento de identificação pessoal; 
II - comprovante de residência em área rural; e 
III - atestado de bons antecedentes. 
§ 6º  O caçador para subsistência que der outro uso à 

sua arma de fogo, independentemente de outras tipifica-
ções penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal 
ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. 

§ 7º  Aos integrantes das guardas municipais dos Mu-
nicípios que integram regiões metropolitanas será autori-
zado porte de arma de fogo, quando em serviço. 

Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados 
das empresas de segurança privada e de transporte de 
valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das respectivas empresas, 
somente podendo ser utilizadas quando em serviço, deven-
do essas observar as condições de uso e de armazenagem 
estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado de 
registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Fe-
deral em nome da empresa.

§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa 
de segurança privada e de transporte de valores responde-
rá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta 
Lei, sem prejuízo das demais sanções administrativas e ci-
vis, se deixar de registrar ocorrência policial e de comunicar 
à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de 
extravio de armas de fogo, acessórios e munições que este-
jam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas 
depois de ocorrido o fato.

§ 2º A empresa de segurança e de transporte de va-
lores deverá apresentar documentação comprobatória do 
preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta 
Lei quanto aos empregados que portarão arma de fogo.

§ 3º A listagem dos empregados das empresas refe-
ridas neste artigo deverá ser atualizada semestralmente 
junto ao Sinarm.

Art. 7º-A.  As armas de fogo utilizadas pelos servido-
res das instituições descritas no inciso XI do art. 6º serão 
de propriedade, responsabilidade e guarda das respec-
tivas instituições, somente podendo ser utilizadas quando 
em serviço, devendo estas observar as condições de uso e de 
armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo 
o certificado de registro e a autorização de porte expedidos 
pela Polícia Federal em nome da instituição. 

§ 1º  A autorização para o porte de arma de fogo de 
que trata este artigo independe do pagamento de taxa. 

§ 2º  O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério 
Público designará os servidores de seus quadros pessoais 
no exercício de funções de segurança que poderão portar 
arma de fogo, respeitado o limite máximo de 50% (cin-
quenta por cento) do número de servidores que exerçam 
funções de segurança. 

§ 3º  O porte de arma pelos servidores das instituições 
de que trata este artigo fica condicionado à apresentação 
de documentação comprobatória do preenchimento dos 
requisitos constantes do art. 4º desta Lei, bem como à for-
mação funcional em estabelecimentos de ensino de ativi-
dade policial e à existência de mecanismos de fiscalização 
e de controle interno, nas condições estabelecidas no re-
gulamento desta Lei.

§ 4º  A listagem dos servidores das instituições de que 
trata este artigo deverá ser atualizada semestralmente no 
Sinarm. 

§ 5º  As instituições de que trata este artigo são obri-
gadas a registrar ocorrência policial e a comunicar à Polícia 
Federal eventual perda, furto, roubo ou outras formas de 
extravio de armas de fogo, acessórios e munições que este-
jam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas 
depois de ocorrido o fato.
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MÉDIA ARITMÉTICA; 4.05. MÉDIA TÍPICA; 4.06. MÉDIA ATÍPICA; 4.07. 

MEDIANA; 4.08. MODA. 
5. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO MATEMÁTICA DE GRÁFICOS ESTATÍSTICOS 
(5.01. GRÁFICO DE COLUNAS; 5.02. GRÁFICO PICTÓRICO; 5.03. GRÁFICO DE 

SETORES; 
5.04. GRÁFICO DE LINHAS).

A estatística é, hoje em dia, um instrumento útil e, em alguns casos, indispensável para tomadas de decisão em diver-
sos campos: científico, econômico, social, político… Todavia, antes de chegarmos à parte de interpretação para tomadas de 
decisão, há que proceder a um indispensável trabalho de recolha e organização de dados, sendo a recolha feita através de 
recenseamentos (ou censos ou levantamentos estatísticos) ou sondagens. Existem indícios que há 300 mil anos a.C. já se 
faziam censos na China, Babilônia e no Egito. Censos estes que se destinavam à taxação de impostos.

Estatística pode ser pensada como a ciência de aprendizagem a partir de dados. No nosso quotidiano, precisamos 
tomar decisões, muitas vezes decisões rápidas.

Em linhas gerais a Estatística fornece métodos que auxiliam o processo de tomada de decisão através da análise dos 
dados que possuímos.

Em Estatística, um resultado é significante, portanto, tem significância estatística, se for improvável que tenha ocorrido 
por acaso (que em estatística e probabilidade é tratado pelo conceito de chance), caso uma determinada hipótese nula seja 
verdadeira, mas não sendo improvável caso a hipótese base seja falsa. A expressão teste de significância foi cunhada por 
Ronald Fisher.

Mais concretamente, no teste de hipóteses com base em frequência estatística, a significância de um teste é a proba-
bilidade máxima de rejeitar acidentalmente uma hipótese nula verdadeira (uma decisão conhecida como erro de tipo I). O 
nível de significância de um resultado é também chamado de α e não deve ser confundido com o valor p (p-value).

Por exemplo, podemos escolher um nível de significância de, digamos, 5%, e calcular um valor crítico de um parâmetro 
(por exemplo a média) de modo que a probabilidade de ela exceder esse valor, dada a verdade da hipótese nulo, ser 5%. Se 
o valor estatístico calculado (ou seja, o nível de 5% de significância anteriormente escolhido) exceder o valor crítico, então 
é significante “ao nível de 5%”.

Se o nível de significância (ex: 5% anteriormente dado) é menor, o valor é menos provavelmente um extremo em rela-
ção ao valor crítico. Deste modo, um resultado que é “significante ao nível de 1%” é mais significante do que um resultado 
que é significante “ao nível de 5%”. No entanto, um teste ao nível de 1% é mais susceptível de padecer do erro de tipo II do 
que um teste de 5% e por isso terá menos poder estatístico.
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Ao divisar um teste de hipóteses, o técnico deverá 
tentar maximizar o poder de uma dada significância, mas 
ultimamente tem de reconhecer que o melhor resultado 
que se pode obter é um compromisso entre significância e 
poder, em outras palavras, entre os erros de tipo I e tipo II.

É importante ressaltar que os valores p Fisherianos são 
filosoficamente diferentes dos erros de tipo I de Neyman-
-Pearson. Esta confusão é infelizmente propagada por mui-
tos livros de estatística.

Divisão da Estatística:

- Estatística Descritiva: Média (Aritmética, Geométri-
ca, Harmônica, Ponderada) - Mediana - Moda - Variância 
- Desvio padrão - Coeficiente de variação.

- Inferência Estatística: Testes de hipóteses - Signi-
ficância - Potência - Hipótese nula/Hipótese alternativa 
- Erro de tipo I - Erro de tipo II - Teste T - Teste Z - Distri-
buição t de Student - Normalização - Valor p - Análise de 
variância.

- Estatística Não-Paramétrica: Teste Binomial - Teste 
Qui-quadrado (uma amostra, duas amostras independen-
tes, k amostras independentes) - Teste Kolmogorov-Smir-
nov (uma amostra, duas amostras independentes) - Teste 
de McNemar - Teste dos Sinais - Teste de Wilcoxon - Teste 
de Walsh - Teste Exata de Fisher - Teste Q de Cochran - Tes-
te de Kruskal-Wallis - Teste de Friedman.

- Análise da Sobrevivência: Função de sobrevivência - 
Kaplan-Meier - Teste log-rank - Taxa de falha - Proportional 
hazards models.

- Amostragem: Amostragem aleatória simples (com 
reposição, sem reposição) - Amostragem estratificada - 
Amostragem por conglomerados - Amostragem sistemá-
tica - estimador razão - estimador regressão.

- Distribuição de Probabilidade: Normal - De Pareto 
- De Poisson - De Bernoulli - Hipergeométrica - Binomial 
- Binomial negativa - Gama - Beta - t de Student - F-Sne-
decor.

- Correlação: Variável de confusão - Coeficiente de 
correlação de Pearson - Coeficiente de correlação de pos-
tos de Spearman - Coeficiente de correlação tau de Ken-
dall).

Regressão: Regressão linear - Regressão não-linear 
- Regressão logística - Método dos mínimos quadrados 
- Modelos Lineares Generalizados - Modelos para Dados 
Longitudinais.

- Análise Multivariada: Distribuição normal multiva-
riada - Componentes principais - Análise fatorial - Análise 
discriminante - Análise de “Cluster” (Análise de agrupa-
mento) - Análise de Correspondência.

- Séries Temporais: Modelos para séries temporais - 
Tendência e sazonalidade - Modelos de suavização expo-
nencial - ARIMA - Modelos sazonais.

Panorama Geral:

Variáveis: São características que são medidas, contro-
ladas ou manipuladas em uma pesquisa. Diferem em mui-
tos aspectos, principalmente no papel que a elas é dado 
em uma pesquisa e na forma como podem ser medidas. 

Pesquisa “Correlacional” X Pesquisa “Experimen-
tal”: A maioria das pesquisas empíricas pertencem cla-
ramente a uma dessas duas categorias gerais: em uma 
pesquisa correlacional (Levantamento) o pesquisador não 
influencia (ou tenta não influenciar) nenhuma variável, mas 
apenas as mede e procura por relações (correlações) entre 
elas, como pressão sangüínea e nível de colesterol. Em uma 
pesquisa experimental (Experimento) o pesquisador manipu-
la algumas variáveis e então mede os efeitos desta manipu-
lação em outras variáveis; por exemplo, aumentar artificial-
mente a pressão sangüínea e registrar o nível de colesterol. 
A análise dos dados em uma pesquisa experimental também 
calcula “correlações” entre variáveis, especificamente entre 
aquelas manipuladas e as que foram afetadas pela manipula-
ção. Entretanto, os dados experimentais podem demonstrar 
conclusivamente relações causais (causa e efeito) entre va-
riáveis. Por exemplo, se o pesquisador descobrir que sempre 
que muda a variável A então a variável B também muda, en-
tão ele poderá concluir que A “influencia” B. Dados de uma 
pesquisa correlacional podem ser apenas “interpretados” em 
termos causais com base em outras teorias (não estatísticas) 
que o pesquisador conheça, mas não podem ser conclusiva-
mente provar causalidade.

Variáveis dependentes e variáveis independentes: 
Variáveis independentes são aquelas que são manipuladas 
enquanto que variáveis dependentes são apenas medidas 
ou registradas. Esta distinção confunde muitas pessoas 
que dizem que “todas variáveis dependem de alguma coi-
sa”. Entretanto, uma vez que se esteja acostumado a esta 
distinção ela se torna indispensável. Os termos variável 
dependente e independente aplicam-se principalmente 
à pesquisa experimental, onde algumas variáveis são ma-
nipuladas, e, neste sentido, são “independentes” dos pa-
drões de reação inicial, intenções e características dos su-
jeitos da pesquisa (unidades experimentais).Espera-se que 
outras variáveis sejam “dependentes” da manipulação ou 
das condições experimentais. Ou seja, elas dependem “do 
que os sujeitos farão” em resposta. Contrariando um pouco 
a natureza da distinção, esses termos também são usados 
em estudos em que não se manipulam variáveis indepen-
dentes, literalmente falando, mas apenas se designam su-
jeitos a “grupos experimentais” baseados em propriedades 
pré-existentes dos próprios sujeitos. Por exemplo, se em 
uma pesquisa compara-se a contagem de células brancas 
(White Cell Count em inglês, WCC) de homens e mulheres, 
sexo pode ser chamada de variável independente e WCC 
de variável dependente.

  
Níveis de Mensuração: As variáveis diferem em “quão 

bem” elas podem ser medidas, isto é, em quanta informa-
ção seu nível de mensuração pode prover. Há obviamente 
algum erro em cada medida, o que determina o “montante 
de informação” que se pode obter, mas basicamente o fa-
tor que determina a quantidade de informação que uma 
variável pode prover é o seu tipo de nível de mensuração. 
Sob este prisma as variáveis são classificadas como nomi-
nais, ordinais e intervalares. 
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- Variáveis nominais permitem apenas classificação 
qualitativa. Ou seja, elas podem ser medidas apenas em 
termos de quais itens pertencem a diferentes categorias, 
mas não se pode quantificar nem mesmo ordenar tais ca-
tegorias. Por exemplo, pode-se dizer que 2 indivíduos são 
diferentes em termos da variável A (sexo, por exemplo), 
mas não se pode dizer qual deles “tem mais” da qualidade 
representada pela variável. Exemplos típicos de variáveis 
nominais são sexo, raça, cidade, etc. 

- Variáveis ordinais permitem ordenar os itens medidos 
em termos de qual tem menos e qual tem mais da qualidade 
representada pela variável, mas ainda não permitem que se 
diga “o quanto mais”. Um exemplo típico de uma variável or-
dinal é o status sócio-econômico das famílias residentes em 
uma localidade: sabe-se que média-alta é mais “alta” do que 
média, mas não se pode dizer, por exemplo, que é 18% mais 
alta. A própria distinção entre mensuração nominal, ordinal e 
intervalar representa um bom exemplo de uma variável or-
dinal: pode-se dizer que uma medida nominal provê menos 
informação do que uma medida ordinal, mas não se pode 
dizer “quanto menos” ou como esta diferença se compara à 
diferença entre mensuração ordinal e intervalar. 

- Variáveis intervalares permitem não apenas ordenar 
em postos os itens que estão sendo medidos, mas também 
quantificar e comparar o tamanho das diferenças entre 
eles. Por exemplo, temperatura, medida em graus Celsius 
constitui uma variável intervalar. Pode-se dizer que a tem-
peratura de 40C é maior do que 30C e que um aumento de 
20C para 40C é duas vezes maior do que um aumento de 
30C para 40C.

Relações entre variáveis: Duas ou mais variáveis 
quaisquer estão relacionadas se em uma amostra de obser-
vações os valores dessas variáveis são distribuídos de forma 
consistente. Em outras palavras, as variáveis estão relaciona-
das se seus valores correspondem sistematicamente uns aos 
outros para aquela amostra de observações. Por exemplo, 
sexo e WCC seriam relacionados se a maioria dos homens 
tivesse alta WCC e a maioria das mulheres baixa WCC, ou 
vice-versa; altura é relacionada ao peso porque tipicamente 
indivíduos altos são mais pesados do que indivíduos baixos; 
Q.I. está relacionado ao número de erros em um teste se pes-
soas com Q.I.’s mais altos cometem menos erros.

 
Importância das relações entre variáveis: Geralmen-

te o objetivo principal de toda pesquisa ou análise científi-
ca é encontrar relações entre variáveis. A filosofia da ciência 
ensina que não há outro meio de representar “significado” 
exceto em termos de relações entre quantidades ou qua-
lidades, e ambos os casos envolvem relações entre variá-
veis. Assim, o avanço da ciência sempre tem que envolver a 
descoberta de novas relações entre variáveis. Em pesquisas 
correlacionais a medida destas relações é feita de forma 
bastante direta, bem como nas pesquisas experimentais. 
Por exemplo, o experimento já mencionado de comparar 
WCC em homens e mulheres pode ser descrito como pro-
cura de uma correlação entre 2 variáveis: sexo e WCC. A 
Estatística nada mais faz do que auxiliar na avaliação de 
relações entre variáveis. 

Aspectos básicos da relação entre variáveis: As duas 
propriedades formais mais elementares de qualquer rela-
ção entre variáveis são a magnitude (“tamanho”) e a con-
fiabilidade da relação. 

- Magnitude é muito mais fácil de entender e medir 
do que a confiabilidade. Por exemplo, se cada homem em 
nossa amostra tem um WCC maior do que o de qualquer 
mulher da amostra, poderia-se dizer que a magnitude da 
relação entre as duas variáveis (sexo e WCC) é muito alta 
em nossa amostra. Em outras palavras, poderia-se prever 
uma baseada na outra (ao menos na amostra em questão). 

- Confiabilidade é um conceito muito menos intuitivo, 
mas extremamente importante. Relaciona-se à “represen-
tatividade” do resultado encontrado em uma amostra es-
pecífica de toda a população. Em outras palavras, diz quão 
provável será encontrar uma relação similar se o experi-
mento fosse feito com outras amostras retiradas da mesma 
população, lembrando que o maior interesse está na po-
pulação. O interesse na amostra reside na informação que 
ela pode prover sobre a população. Se o estudo atender 
certos critérios específicos (que serão mencionados pos-
teriormente) então a confiabilidade de uma relação obser-
vada entre variáveis na amostra pode ser estimada quan-
titativamente e representada usando uma medida padrão 
(chamada tecnicamente de nível-p ou nível de significância 
estatística). 

Significância Estatística (nível-p): A significância es-
tatística de um resultado é uma medida estimada do grau 
em que este resultado é “verdadeiro” (no sentido de que 
seja realmente o que ocorre na população, ou seja no sen-
tido de “representatividade da população”). Mais tecnica-
mente, o valor do nível-p representa um índice decrescen-
te da confiabilidade de um resultado. Quanto mais alto o 
nível-p, menos se pode acreditar que a relação observada 
entre as variáveis na amostra é um indicador confiável da 
relação entre as respectivas variáveis na população. Especi-
ficamente, o nível-p representa a probabilidade de erro en-
volvida em aceitar o resultado observado como válido, isto 
é, como “representativo da população”. Por exemplo, um 
nível-p de 0,05 (1/20) indica que há 5% de probabilidade 
de que a relação entre as variáveis, encontrada na amostra, 
seja um “acaso feliz”. Em outras palavras, assumindo que 
não haja relação entre aquelas variáveis na população, e o 
experimento de interesse seja repetido várias vezes, pode-
ria-se esperar que em aproximadamente 20 realizações do 
experimento haveria apenas uma em que a relação entre as 
variáveis em questão seria igual ou mais forte do que a que 
foi observada naquela amostra anterior. Em muitas áreas 
de pesquisa, o nível-p de 0,05 é costumeiramente tratado 
como um “limite aceitável” de erro. 

Como determinar que um resultado é “realmente” 
significante: Não há meio de evitar arbitrariedade na de-
cisão final de qual nível de significância será tratado como 
realmente “significante”. Ou seja, a seleção de um nível de 
significância acima do qual os resultados serão rejeitados 
como inválidos é arbitrária. Na prática, a decisão final de-
pende usualmente de: se o resultado foi previsto a priori ou 
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apenas a posteriori no curso de muitas análises e compara-
ções efetuadas no conjunto de dados; no total de evidên-
cias consistentes do conjunto de dados; e nas “tradições” 
existentes na área particular de pesquisa. Tipicamente, em 
muitas ciências resultados que atingem nível-p 0,05 são 
considerados estatisticamente significantes, mas este nível 
ainda envolve uma probabilidade de erro razoável (5%). 
Resultados com um nível-p 0,01 são comumente conside-
rados estatisticamente significantes, e com nível-p 0,005 ou 
nível-p 0,001 são freqüentemente chamados “altamente” 
significantes. Estas classificações, porém, são convenções 
arbitrárias e apenas informalmente baseadas em experiên-
cia geral de pesquisa. Uma conseqüência óbvia é que um 
resultado considerado significante a 0,05, por exemplo, 
pode não sê-lo a 0,01.

Significância estatística e o número de análises rea-
lizadas: Desnecessário dizer quanto mais análises sejam 
realizadas em um conjunto de dados, mais os resultados 
atingirão “por acaso” o nível de significância convenciona-
do. Por exemplo, ao calcular correlações entre dez variáveis 
(45 diferentes coeficientes de correlação), seria razoável es-
perar encontrar por acaso que cerca de dois (um em cada 
20) coeficientes de correlação são significantes ao nível-p 
0,05, mesmo que os valores das variáveis sejam totalmente 
aleatórios, e aquelas variáveis não se correlacionem na po-
pulação. Alguns métodos estatísticos que envolvem muitas 
comparações, e portanto uma boa chance para tais erros, 
incluem alguma “correção” ou ajuste para o número total 
de comparações. Entretanto, muitos métodos estatísticos 
(especialmente análises exploratórias simples de dados) 
não oferecem nenhum remédio direto para este problema. 
Cabe então ao pesquisador avaliar cuidadosamente a con-
fiabilidade de descobertas não esperadas. 

Força X Confiabilidade de uma relação entre va-
riáveis: Foi dito anteriormente que força (magnitude) e 
confiabilidade são dois aspectos diferentes dos relaciona-
mentos entre variáveis. Contudo, eles não são totalmente 
independentes. Em geral, em uma amostra de um certo 
tamanho quanto maior a magnitude da relação entre va-
riáveis, mais confiável a relação. 

Assumindo que não há relação entre as variáveis na 
população, o resultado mais provável deveria ser também 
não encontrar relação entre as mesmas variáveis na amos-
tra da pesquisa. Assim, quanto mais forte a relação encon-
trada na amostra menos provável é a não existência da re-
lação correspondente na população. Então a magnitude e 
a significância de uma relação aparentam estar fortemente 
relacionadas, e seria possível calcular a significância a partir 
da magnitude e vice-versa. Entretanto, isso é válido ape-
nas se o tamanho da amostra é mantido constante, por-
que uma relação de certa força poderia ser tanto altamente 
significante ou não significante de todo dependendo do 
tamanho da amostra. 

Por que a significância de uma relação entre va-
riáveis depende do tamanho da amostra: Se há muito 
poucas observações então há também poucas possibili-
dades de combinação dos valores das variáveis, e então a 

probabilidade de obter por acaso uma combinação desses 
valores que indique uma forte relação é relativamente alta. 
Considere-se o seguinte exemplo: 

Há interesse em duas variáveis (sexo: homem, mulher; 
WCC: alta, baixa) e há apenas quatro sujeitos na amostra 
(2 homens e 2 mulheres). A probabilidade de se encontrar, 
puramente por acaso, uma relação de 100% entre as duas 
variáveis pode ser tão alta quanto 1/8. Explicando, há uma 
chance em oito de que os dois homens tenham alta WCC 
e que as duas mulheres tenham baixa WCC, ou vice-ver-
sa, mesmo que tal relação não exista na população. Agora 
considere-se a probabilidade de obter tal resultado por 
acaso se a amostra consistisse de 100 sujeitos: a probabi-
lidade de obter aquele resultado por acaso seria pratica-
mente zero. 

Observando um exemplo mais geral. Imagine-se uma 
população teórica em que a média de WCC em homens 
e mulheres é exatamente a mesma. Supondo um expe-
rimento em que se retiram pares de amostras (homens e 
mulheres) de um certo tamanho da população e calcula-
-se a diferença entre a média de WCC em cada par de 
amostras (supor ainda que o experimento será repetido 
várias vezes). Na maioria dos experimento os resultados 
das diferenças serão próximos de zero. Contudo, de vez 
em quando, um par de amostra apresentará uma diferença 
entre homens e mulheres consideravelmente diferente de 
zero. Com que freqüência isso acontece? Quanto menor a 
amostra em cada experimento maior a probabilidade de 
obter esses resultados errôneos, que, neste caso, indica-
riam a existência de uma relação entre sexo e WCC obtida 
de uma população em que tal relação não existe. Obser-
ve-se mais um exemplo (“razão meninos para meninas”, 
Nisbett et al., 1987): 

Há dois hospitais: no primeiro nascem 120 bebês a 
cada dia e no outro apenas 12. Em média a razão de me-
ninos para meninas nascidos a cada dia em cada hospi-
tal é de 50/50. Contudo, certo dia, em um dos hospitais 
nasceram duas vezes mais meninas do que meninos. Em 
que hospital isso provavelmente aconteceu? A resposta é 
óbvia para um estatístico, mas não tão óbvia para os lei-
gos: é muito mais provável que tal fato tenha ocorrido no 
hospital menor. A razão para isso é que a probabilidade 
de um desvio aleatório da média da população aumenta 
com a diminuição do tamanho da amostra (e diminui com 
o aumento do tamanho da amostra). 

Por que pequenas relações podem ser provadas 
como significantes apenas por grandes amostras: Os 
exemplos dos parágrafos anteriores indicam que se um 
relacionamento entre as variáveis em questão (na popu-
lação) é pequeno, então não há meio de identificar tal 
relação em um estudo a não ser que a amostra seja cor-
respondentemente grande. Mesmo que a amostra seja de 
fato “perfeitamente representativa” da população o efeito 
não será estatisticamente significante se a amostra for pe-
quena. Analogamente, se a relação em questão é muito 
grande na população então poderá ser constatada como 
altamente significante mesmo em um estudo baseado em 
uma pequena amostra. Mais um exemplo: 
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